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In t roducc ión 

Estas notas sobre d e s a r r o l l o urbano y met ropo l i tano intenteP p resen ta r 

algunos aspectos de l a e xpe r i enc i a p i l o t o de Ca l i (1980-82) enmarcada en 

e l contex to de l a p l a n i f i c a c i ó n l o c a l . En l o más e s p e c í f i c o ^ c o n s t i t u y e un i n t e n t o 

de s i tua r una t emát i ca de cuya ac tua l i dad y comple j idad se t i e n e n ya 

pocas dudas. 

D e s a r r o l l a r e l s istema de ciudades de j e r a r q u í a r eg i ona l o l o c a l de 

ijna manera programada, p a r t i c i p a t i v a e i n t e g r a l t ens iona l o s r e lac ionamientos 

en t re l o urbano y l o r u r a l ; en t r e l o n a c i o n a l , r e g i o n a l y l o c a l ; y , c o n s i -

guientemente, i n f l u y e en l a s formas que adopta e l e s t i l o de d e s a r r o l l o , 

l a p a r t i c i p a c i ó n popular y ciudadana y l a p l a n i f i c a c i ó n de l d e s a r r o l l o . 

A su v e z , envue l v e una opcion que: a ) por una pa r t e imp l i ca o r g a n i z a r , 

admin i s t ra r , g e s t i ona r y gobernar a l a s c a p i t a l e s r e g i o n a l e s , áreas 

metropo l i tanas o munic ip ios h i s t ó r i c o s con una p e r s p e c t i v a t r a d i c i o n a l , 

canal izando e l c r ec im ien to v e g e t a t i v o y l l e gando no más a l l á de l a s re formas 

poco c o n f l i c t i v a s ; y b ) por o t r a , entender e l d e s a r r o l l o de l o s gob iernos 

r e g i o n a l e s y l o c a l e s en p e r s p e c t i v a n a c i o n a l , inse r tándo los en e l proceso 

de toda l a soc iedad e in t eg rándo los a l o s c i r c u i t o s e s t r a t é g i c o s de l a s 

grandes p o l í t i c a s nac i ona l e s , sustentadas por e l r e s p e c t i v o p royec to 

p o l í t i c o . 

La ac tua l idad de l o s temas r e g i o n a l e s y l o c a l e s en América La t i na 

t i e n e que v e r con tendenc ias descen t ra l i z ado ras y desconcentradoras 

que se man i f i e s tan en l a s p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o , con l a e x i s t e n c i a 

de demandas y f a c t o r e s e s t ruc tu ra l e s que pres ionan sobre l o s e s t i l o s 

de d e s a r r o l l o predominantes, y con l a m o v i l i z a c i ó n s o c i a l y c on t es tac i ón 

p o l í t i c a que conmueven a l a s c a p i t a l e s r e g i o n a l e s , áreas me t ropo l i t anas 

y ciudades de rango medio de nuestros p a í s e s . 

Desde l o s años 60, e l c r ec im ien to e x p l o s i v o de l a s ciudades de l a s 

naciones en d e s a r r o l l o se ha c o n s t i t u i d o en preocupación para l o s p o l í t i c o s , 

administradores y p l a n i f i c a d o r e s por l a s pres iones m i g r a t o r i a s y demográ f icas 
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que es to c o n l l e v a ; l a s demandas por s e r v i c i o s de todo t i p o ; l a a g l o -

meración e insegur idad ciudadanas; l a c r e c i e n t e i n h a b i t á b i l i d a d y 

d e t e r i o r o de l a c a l i d a d de l a v i d a ; l a lucha s in c u a r t e l por l a sobre -

v i v e n c i a y e l e s p a c i o , l a absorc ion nac iona l de r e cu r sos , f inaneie imiento 

y d e c i s i ones que provoca un t i p o de d e s a r r o l l o anárqu ico , pres ionado y , 

en u l t imo t é rmino , de emergencia. 

En Venezue la , Colombia, Perú, C h i l e , B r a s i l , Panamá, Costa R i ca , 

N icaragua, Cuba, Paraguay y Ecuador, por c i t a r solamente l o s pa í ses 

donde l a prob lemát ica l o c a l ha adqu i r ido más s ta tus e i n t e r é s , e x i s t e n 

en l a ac tua l i dad acc iones y proyec tos que in tentan dar so luc i on , en su 

t o t a l i d a d o en p a r t e , a problemas de orden nac iona l r e f o r z a n d o , r e d e f i -

niendo o transformando sus n i v e l e s r e g i o n a l e s y l o c a l e s . Dec is iones tan 

t rascendentes como l a adopcion de e s t r a t e g i a s de d e s c e n t r a l i z a c i ó n e s t a t a l 

versus l a s t endenc ias c e n t r a l i z a d o r a s de burocrac ias púb l i cas y p o l í t i c a s ; 

l a d e f i n i c i ó n de l a s r e l a c i o n e s intergubernamentales necesar ias para 

dinamizar e l proceso a d m i n i s t r a t i v o - i n s t i t u c i o n a l y l a g e s t i ón de l 

s e c t o r púb l i c o n a c i o n a l , e s tadua l , munic ipa l ; l a r e a l eva luac ión de 

cuánto gob ierna e l gob ie rno l o c a l ya sea en l a c a p i t a l nac i ona l , r e g i o n a l , 

área me t ropo l i t ana o mun ic ip i o ; en f i n , l a adecuación de l a base y 

movimiento s o c i a l a l o s cambios, re formas y t r a n s i c i ó n s i s t ém i ca , c o n s t i -

tuyen hoy problemas que para so luc ionarse deben p a r t i r de l o s n i v e l e s 

l o c a l e s , l o que i n vo luc ra t ene r una d e f i n i d a a c t i t u d f r e n t e a l saber como 

p l a n i f i c a r , modern izar , t rans formar e implementar p o l í t i c a s , p lanes y 

p r o y e c t o s . 

En e s t e con tex to de re formas y de cambios, de entender e l d e s a r r o l l o 

de l o s gob ie rnos r e g i o n a l e s y l o c a l e s con menta l idad n a c i o n a l , se ubica 

l a e x p e r i e n c i a p i l o t o de C a l i , que mirada en p e r s p e c t i v a c r í t i c a y 

también con l a s u b j e t i v i d a d que cont iene e l hecho de haber s ido pa r t e 

de e l l a , p resenta t r e s momentos o f a s e s que ayudan metodológicamente 

su p resen tac i ón y permiten v i s u a l i z a r l a dentro de un proceso donde se 

imbrican (desarro l l o i n t e g r a l , p a r t i c i p a c i ó n popular y ciudadana, y 

p l a n i f i c a c i ó n p o s i b l e : a ) P lanes y Reformas Admin i s t r a t i v a L o c a l ; 
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b ) aprobación y puesta en marcha d e l PIDECA, y c ) e l P royec to de 

P l a n i f i c a c i ó n de l Desa r r o l l o Urbano y Met ropo l i t ano de Ca l i como meca-

nismo de r e a l i z a c i ó n y m a t e r i a l i z a c i ó n de l PIDECA. 

En e l a n á l i s i s de es tos t r e s momentos se cont i ene p a r t e cons iderab le 

de l a construcc ión empír ica que ha i do as imi lando e l ILPES y que d i a l é c -

t icamente va conformando un enfoque de l I n s t i t u t o sobre un tema que adquiere 

importancia c r e c i e n t e en l a medida que se pro fundizan l a s c r i s i s a n i v e l 

de l Estado, de l a s p o l í t i c a s concentradoras y exc luyentes y de aque l l o s 

e s t i l o s de d e s a r r o l l o e l i t i s t a s y s in as ide ro en l a s r e a l i dades nac iona les 

de l a r e g i o n . 

F inalmente, es tas notas han s ido preparadas espec ia lmente para e l 

"Seminario de D e s a r r o l l o Munic ipal de Buenos A i r e s " , a c e l eb ra r s e en t re 

e l 2h y e l 27 de oc tubre , como pa r t e de l a dinámica Programación 198 +̂ 

de l Capí tu lo Lat inoamericano de l a lULA y de su Centro de Capaci tac ión 

para l o s Gobiernos Loca les de América L a t i n a . 

1. La expe r i enc i a p i l o t o de Ca l i 

A p a r t i r de l o s años 30, en Colombia se d i c t a r on una s e r i e de l e y e s 

(89 y 195 de 1936, 63 de 1938, 115 de 19^8, e l ac to l e g i s l a t i v o 1 de 

1968, l a re forma c o n s t i t u c i o n a l y adm in i s t r a t i v a de I968, l a re forma 

admin i s t ra t i va de 197^ y 1975, l a l e y 6 l de 1978, e l dec re to reg lamentar io 

1306 de 1980 r e f e r i d o a l a l e y 61, l a l e y 38 de I 9 8 I y e l dec re to 1507 

de 1981) que l e fueron concediendo mayores a t r i buc i ones a l o s Munic ip ios 

grandes y comple j i zando l a p l a n i f i c a c i ó n y admin is t rac ión de l o s entes 

y gobiernos l o c a l e s a l mismo t iempo que s o c i a l i z aban l a i dea de l a p l a n i f i -

cación de l d e s a r r o l l o . De alguna forma, también, l a década de l 30 fue 

d e c i s i v a en e l c rec imiento de C a l i , i n f luyendo en e l l o l a apertura de l a 

v í a a l mar, l a apertura de l Canal de Panamá y l a l l e g a d a de l F e r r o c a r r i l 

de l P a c í f i c o , l a c reac ión de EMCALI, como una empresa independiente de 

s e r v i c i o s púb l i cos y l a e l abo rac i ón por e l urbanis ta Kar l Brunner de l primer 

plano de Ca l i (1939) . Después se c r ea r í an EMSIRVA (1966) empresa de 

s e r v i c i o s v a r i o s : l imp i e za y mantenimiento de c a l l e s , construcc ión y 

mantenimiento de parques y áreas v e r d e s , r e c o l e c c i ó n de basuras, admin is t rac ión 
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de l matadero y mercados p ú b l i c o s ; e INVICALI (1966) para l a renovac ión 

urbana y programas de v i v i endas para f a m i l i a s de b a j o s y medios ing r esos . 

Estas empresas púb l i cas munic ipales con t r ibu i r í am dec is ivamente en l a 

conformacion de un f u e r t e s e c t o r púb l i co l o c a l que, por l o mismo, 

cuando se in t roduce l a p l a n i f i c a c i ó n en Colombia, como instrumento 

c o n s t i t u c i o n a l de gob ierno (19^5 ) , no tarda en c r i s t a l i z a r con l a c r eac i ón 

en 1953 de l a O f i c i n a d e l P lan Regulador de C a l i . 

1.1. Pe r í odos en e l proceso de p l a n i f i c a c i ó n de Ca l i 

El pr imer pe r í odo d e l proceso de p l a n i f i c a c i ó n de es ta importante ciudafl 

se inaugura en l o s años 1+0 y se e x t i ende , más o menos, hasta I969. 

En l a década de l o s Uo se esbozan en e l pa í s l o s pr imeros in t en tos de p l a n i -

f i c a c i ó n , sesgados en l o s aspectos f í s i c o s , como ocurre en l o s casos de 

Bogotá, Ca l i y M e d e l l í n . En 1950 se e s t a b l e c e e l P lan Regulador y e l 53 

nace l a O f i c i n a d e l P lan para eva luar e l p lan p i l o t o de l o s urbanis tas 

Paul L e s t e r Wiener y José Luis Sert que conten ía propuestas de z o n i f i c a c i o n 

y d e f i n í a a Ca l i como una ciudad i n d u s t r i a l . La l o c a l i z a c i ó n p o s t e r i o r 

de l a i n d u s t r i a en Jumbo, como producto de l a s excenc iones t r i b u t a r i a s d e c r e -

tadas por ese munic ip io s a t é l i t e , i n f l u y e en l a t rans formac ión de Ca l i en 

ciudad t e r c i a r i a . 

En 1959 se c rea e l Departamento Nac iona l de P laneac ion que a l extender 

su orgán ica hasta e l n i v e l l o c a l , p o s i b i l i t a e l surg imiento de l a O f i c i n a 

de P laneac ion Munic ipal sobre e l esquema de l a O f i c i n a d e l p lan reg\i lador. 

En 1961, l a O f i c i n a de P laneac ion e laboro un reg lamento de ¿ o n i f i c a c i o n 

basado en e l de l Estado de Caro l ina de l Nor te de l o s Estados Unidos 

y , en I969 , e l reg lamento es aprobado. Este se l i m i t a b a a d e s c r i b i r 

l o s usos y normas a t i n e n t e s a l sue l o , a d e f i n i r e l pe r ímet ro urbano y a 

hablar de l a s zonas de r e s e r v a , absteniéndose de o r i e n t a r l a p o l í t i c a 

de c r ec im ien to urbano. 

Durante e l p e r í o d o , l a p l a n i f i c a c i ó n l o c a l se a s i e n t a en l o s p lanes 

r e gu l ado r e s , sesgados en l o s aspectos f í s i c o s de l d e s a r r o l l o urbano, 

dejando de l ado l a s áreas económicas y s o c i a l e s d e l espac io urbano y l o c a l 
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El segundo pe r í odo d e l procesDcaleño de p l a n i f i c a c i ó n (1969-I979) 
se i n i c i a con l a re forma admin i s t r a t i va de I969 y l a e l aborac i ón de l 

Plan General de D e s a r r o l l o de Ca l i y de su área me t ropo l i t ana . Este pr imer 

gran e s fue r z o de p l a n i f i c a c i ó n i n t e r d i s c i p l i n a r i a e i n t e g r a l se 

f r u s t r a por l a escasa coord inac ion con l o s n i v e l e s supe r i o r e s , e l 

des f inanc iamiento y l a cuota de poder necesar i a para impulsar su despegue. 

Se suceden o t r as reformas que a f e c t an a l Comité Técnico de l a O f i c i n a que 

se d i v i d e en e l Comité de Planeamiento y en e l de su Ap l i c a c i ón de l 

Desa r r o l l o Urbano, además de l a s re formas de 197^ y 1975 Q.U-e r e fue r zan l a s 

func iones de orden admin i s t ra t i vo y l e g a l de l a o f i c i n a , predominando a s í 

l a bu roc ra t i z a c i on sobre l a s áreas de t r a b a j o p r i n c i p a l e s ya d e f i n i d o s : 

l a de p laneac ion y l a de a p l i c a c i ó n . 

El estancamiento y v i r t u a l co lapso d e l P lan General de D e s a r r o l l o 

f a vo r e ce l a s t endenc ias buroc rá t i cas y l a i n e r c i a o p e r a t i v a que se 

desa r ro l l an en l o s años p r e v i o s a l pe r í odo que s i gue . 

El t e r c e r pe r í odo (1979-1983. . . ) se abre con l a r e v i s i o n de l P lan 

General de D e s a r r o l l o y l a d e c i s i on de r e e s t ruc tu ra r l a O f i c i n a de 

P laneac ion Munic ipa l , l o que invo lucraba a l conjunto de l a Admin is t rac ión 

Munic ipa l . 

Este pe r í odo c o i n c i d i o con l a formulac ión nac iona l de d i r e c t r i c e s 

l e g a l e s dest inadas a i n t e g r a r l a p l a n i f i c a c i ó n en l o s t r e s n i v e l e s de 

gob ierno : n a c i o n a l , departamental y munic ipa l . Después de I 8 años y 

mú l t i p l e s p r o y e c t o s , f ue expedida l a l e y 6 l de 1978 "Orgánica d e l 

Desa r r o l l o Urbano" que se complementa con su Decreto Reglamentar io 1306 

de 1980 "sobre p lanes i n t e g r a l e s de d e s a r r o l l o " . Pos te r i o rmente , en I981 , 

se d i c t a l a l e y 38 r e l a t i v a a l o s p lanes nac iona les de d e s a r r o l l o y e l 

Decreto 1527 d e l 13 de jun io de I 9 8 I , que l e g i s l a en t o rno a l o s 

planes de d e s a r r o l l o departamental ( R a f a e l Machado, "Hacia l a P l a n i f i -

cación In tegrada para Colombia", R e v i s t a Interamer icana de P l a n i f i c a c i ó n , 

volumen XV, número 59, septiembre de 198I). 
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La segunda re forma de l a Adminis trac ión Munic ipal se l l e v a a 

cabo para le lamente a l a r e e l abo rac i on de l p lan de d e s a r r o l l o y l a 

eventua l puesta en marcha de l PIDECA. 

La re forma admin i s t r a t i v a de 1979 se o r i en taba a l a c reac ión de 

cond ic iones p o l í t i c o - i n s t i t u c i o n a l e s de funcionamiento d e l nuevo p lan 

i n t e g r a l de d e s a r r o l l o i n s e r t o en e l proceso desencadenado por l a ley-

nac iona l 6 l de 1978 de re forma urbana, por l a cual e l Gobierno d i c taba 

d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s para l a preparac ión de p lanes de d e s a r r o l l o en 

ciudades de más de 200.000 hab i t an tes . Ca l i ya había r e a l i z a d o o t r o s 

e s fue r z o s en e l mismo s e n t i d o , s iendo e l más importante e l de I969 a l a 

luz de l a re forma c o n s t i t u c i o n a l de 1968. 

Entre l a s nuevas i n s t i t u c i o n e s que c rea l a re forma de 1979 se 

destacan: a ) e l e s t ab l e c im i en to d e l Consejo de P o l í t i c a s de D e s a r r o l l o 

Munic ipal (CONPAL), a l cual a s i s t en junto a l a s autor idades de pr imera 

l í n e a de l a admin is t rac ión l o c a l l o s ge ren tes de l a s empresas e s t a t a l e s 

y d e s c e n t r a l i z a d a s ; b ) e l Código F i s c a l , por e l cual e l presupuesto se 

as igno por programas y no por pa r t i das y se cambio l a base d e l impuesto 

a l a i n d u s t r i a y comerc io , aumentando en un año en 50% e l presupuesto 

p rop i o y en kO% l a i n v e r s i o n ; c ) se a c t u a l i z o e l e s t a tu t o de v a l o r i z a c i ó n ; 

d ) se t rans formo en Departamento l a O f i c i n a de P laneac ion ; e ) se creo 

l a Corporacion para l a Seguridad ( S I C A L I ) , de economía mixta , f i nanc i ada por 

e l 3% d e l impuesto de i ndus t r i a y comerc io , habiéndose transformado en l a actua-

l i d a d en e l Fondo de Segur idad; f ) se creó l a Corporacion para l a Recreac ión 

Popular (RECREAR) para l a construcc ión de parques r e c r e a t i v o s con 

p a r t i c i p a c i ó n m a y o r i t a r i a d e l s ec to r p r i vado ( 70^ ) ; g ) se i n s t a l o l a 

Promotora de Transporte Masivo (PROTRANS); h ) l a Promotora d e l Terminal 

de Carga y Camiones (CENCAl); i ) l a Empresa Mixta d e l Matadero Reg i ona l ; 

J ) l a Empresa Mixta para l a U t i l i z a c i ó n de l a s Basuras y k ) l a Empresa 

de Renovación Urbana (ERUCALI) que es tá desa r ro l l ando l o s pr imeros 

p royec tos de renovac ión de l a ciudad. En forma p a r a l e l a y como p a r t e 
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i n t e g ran t e de l a s r e f o rmas , l a Adminis t rac ión Mi inic ipal preparo 

U5 documentos r e l a t i v o s a pob lac ión y medio f í s i c o de C a l i , usos de l 

sue lo , f inanzas p ú b l i c a s , i n f r a e s t r u c t u r a f í s i c a , equipamiento s o c i a l , 

t ranspor te y c omerc i a l i z a c i ón de productos b á s i c o s , zonas ve rdes y r e c r e a -

t i v a s , l o c a l i z a c i ó n d e l empleo, mercado de l a v i v i e n d a , v a l o r e s de l a 

t i e r r a urbana, modelo de demanda de t r a n s p o r t e , a n á l i s i s de migra -

c iones y t a r i f a s de s e r v i c i o s p ú b l i c o s . Estos documentos y e l enfoque 

de p laneac ion p a r t i c i p a n t e contr ibuyeron a da r l e una c a r a c t e r í s t i c a 

e spec i a l a l PIDECA y c o n v e r t i r l o de hecho en plan p i l o t o en su e s p e c i -

f i c i d a d y género . 

Como se sabe, a p r i n c i p i o s de I98O, a l A l c a l d e de Ca l i de l a época. 

Sr. Rodrigo Escobar Nav ia , i n v i t o numerosos é s p e c i a l i s t a s , e x p e r t o s , 

admin is t radores , p l a n i f i c a d o r e s y p o l í t i c o s a deba t i r sobre temas de 

d e s c en t ra l i z a c i ón y problemas met ropo l i t anos . De esas reuniones se 

e x t r a j e r o n o r i en t a c i ones y t endenc ias genera l es que l e d i e ron p o s t e r i o r -

mente a l PIDECA una mayor dimension y v i a b i l i d a d p l a n i f i c a d o r a y ope rac i ona l 

en cuanto a l d e s a r r o l l o de c i e r t o s fenomenos y problemas: 

a ) e l c rec imiento de l a s grandes ciudades ha cambiado l a e s t ruc tura 

de l pa í s y l a s formas de v i da de l a soc i edad , concentrándose l a pob lac ión 

(espec ia lmente l a l lamada "ag lomerada" ) en puntos que ya son verdaderas 

me t rópo l i s : obviamente Bogotá y l a s o t r as grandes de l a g e o g r a f í a 

colombiana como M e d e l l í n , C a l i , Ba r r anqu i l l a , Cartagena y Bucaramanga; 

b ) e s t e c rec imiento no ha s ido ordenado y se ha ca r ec ido de p r e v i s i ó n 

para en f r en ta r l a concentrac ión y ag lomerac ión, a f ec tando l a p r e s t a c i ón 

de s e r v i c i o s p ú b l i c o s , l a g e s t i ó n de l a s c iudades , su d e s a r r o l l o y p l a n i -

f i c a c i ó n . Además, han aparec ido problemas donde l a i n t e r v enc i ón de l o s 

poderes púb l i cos y l a s dec i s i ones intergubernamentales son necesar i as 

s o c i a l y p o l í t i c a m e n t e : l a r e c r e a c i ó n popular ; nuevas formas a s o c i a t i v a s 

de d e s a r r o l l o s o c i a l ; l a p a r t i c i p a c i ó n popular y ciudadana; e l t r á n s i t o 

in terno y r a c i o n a l i z a c i ó n de l a red v i a l ; l a contaminación y l a prob lemát ica 

de l medio ambiente y todas aque l l a s cues t iones que antes se anal i zaban y 
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dec id ían a n i v e l de l a c iudad y que hoy deben enmarcarse en escenar ios 

más amplios a n i v e l supra l o c a l , i n t e r r e g i o n a l , subnacional como por 

e j . e l de l a ene rg í a e l e c t r i c a , l a s dec i s i ones sobre l a implantación 

de sistemas de t r a n s p o r t e masivo (metro , t r enes de s u p e r f i c i e , e t c . ) , 

e inc luso p lanes s o c i a l e s de impacto n a c i o n a l ; 

c ) e l fenomeno de l c r ec im ien to de l a s grandes ciudades se ha 

v incu lado a l a e x c e s i v a concentrac ión d e l poder p o l í t i c o en Colombia, 

a l mismo d e s a r r o l l o de l a s é l i t e s r e g i o n a l e s y l o c a l e s r e lac i onadas 

con l o s grupos de p r e s i ón y poder n a c i o n a l , y consecuencialmente a 

p r á c t i c a s de c l i e n t e l i s m o p o l í t i c o y poder de " l a s d i q u e s " . De aqu í , 

entonces que se sostenga que l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n es un problema de l i b e r t a d 

y vo luntad p o l í t i c a , l o que imp l i ca que l o s e l e c t o r e s e l i j a n l ibremente 

sus r ep r e s en tan t e s , que és tos tengan claramente de l im i tadas sus compe-

t e n c i a s y a t r i b u c i o n e s , y que l a s ent idades l o c a l e s dispongan de recursos 

y f a cu l t ades para l l e v a r ade lante l o s mandatos c o n s t i t u c i o n a l e s . La 

in t roducc ión de a u x i l i o s r e g i o n a l e s en e l presupuesto nac i ona l , l a acc ión 

d i r e c t a d e l e j e c u t i v o o parlamento a t r a v é s de l a s sucursa les de l a s 

Qitidades púb l i cas sust i tuyendo l a acc ión l o c a l , me t rop l i t ana o r e g i o n a l , 

in t roduce elementos d i s t o r s i o n a n t e s de una d e s c e n t r a l i z a c i ó n que, para 

ser t a l , n e c e s i t a de sopor tes i n s t i t u c i o n a l e s en l a base s o c i a l y l o c a l ; 

d ) en e l d e s a r r o l l o de Colombia, l a s a t i s f a c c i ó n de l a s necesidades 

y l a d e l i b e r a c i ó n l o c a l se ha ido sust i tuyendo por l a vo luntad co rpo ra t i va 

de organismos c e n t r a l e s o por l a d e c i s i on i n d i v i d u a l de l o s d i s t i n t o s 

n i v e l e s de r ep r e s en ta c i ón . En e l caso d e l Par lamento , l a Comision 

de Presupuestos de l a Cámara acuerda l a s sumas de que podr ía disponer 

d i sc rec iona lmente cada r ep r e s en tan t e , l a que ob ten ido e l v i s t o bueno 

de l Gobierno se t rans forma en un p l i e g o de c r é d i t o s que f i j a e l des t ino 

de l a p a r t i d a co r r espond i en t e . De e s ta forma, l a s autor idades r e g i ona l e s 

y l o c a l e s quedan automáticamente sometidas a s i m i l a r e s pres iones de l o s centros 

o de l c en t ro de poder de l o s r epresentantes en e l Congreso; 

e ) en to rno a l a de l e gac i ón de func iones en e l caso de l o s gobernadores 

departamentales , e i n c l u s o su e l e c c i ó n popu la r ; 
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l a misma e l e c c i ó n popular de l o s a l c a l d e s ; en l o s problemas que nacen 

de l a t u t e l a adm in i s t r a t i v a , de l a d i s t r i b u c i ó n de competencias y 

de l a c e n t r a l i z a c i ó n p l a n i f i c a d o r a , l o s c r i t e r i o s que juegan en l o s 

planteamientos de admin is t radores , p l a n i f i c a d o r e s , t é cn i c o s y p o l í t i c o s 

se sesgan y , en e l caso de l o s gobernadores departamentales , se e n f a t i z a 

de que son a l mismo tiempo agentes de l gobierno c en t r a l y j e f e s de l a 

administrac ión s ecc i ona l (Const i tuc ión 1886), l o que i m p l i c a r í a e j e r c e r 

l as competencias departamentales. En l a e l e c c i ón popular de l o s 

a l ca ldes se opta por r e a l i z a r l a para l a s ciudades importantes , l a s 

c a p i t a l e s de l o s departamentos y aqué l las o t ras que determine l a l e y . 

El p e l i g r o que se en t revé es l a formacion de maquinarias p o l í t i c a s 

buroc rá t i cas , de copamiento de l o s poderes l o c a l e s . En cuanto a l a s 

t u t e l a s , competencias admin i s t ra t i vas y c e n t r a l i z a c i ó n p l a n i f i c a d o r a , 

l a Const i tuc ión cont iene tina s e r i e de d i spos i c i ones r e l a t i v a s a l a 

t u t e l a admin i s t ra t i va de l a nación sobre l o s departamentos y sobre l o s 

municipios. Finalmente en e l área de p l a n i f i c a c i ó n , se sug i e re que en és ta 

se debe i r de l a p e r i f e r i a a l c en t r o , s in c o n v e r t i r s e en f r eno a l a 

d e s c en t r a l i z a c i ón . 

1. 2. Aprobácion y puesta en marcha de l FIDECA 

1.2.1.. Antecedentes p r e v i o s 

A p a r t i r de 1978» e l Departamento Nac ional de P laneac ion 

de l Gobierno cambia sus é n f a s i s desde e l t i p o de p l a n i f i c a c i ó n nac iona l 

basado en modelos macroeconomicos agregados a l de p l a n i f i c a c i ó n r e g i o n a l 

de l d e s a r r o l l o . En e s t e s en t i do , e l Departamento de l V a l l e de l Cauca se 

entrega a l a t a r e a de preparar su plan i n t e g r a l . A f i n de implementarlo 

y determinar l a s bases de un plan subreg ional (zona de i n f l u e n c i a ampliada 

de C a l i ) se f i rmo un acuerdo en t r e e l Departamento de l V a l l e , e l Municipio 

de C a l i , EMCALI y l a CVC. 

Por o t ra p a r t e , también durante 1978, e l Banco Mundial ade lanta e l 

estudio urbano de l a s ciudades de Ca l i y Bogotá con e l o b j e t o de d e s a r r o l l a r 
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métodos de a n á l i s i s más -universa les , a p l i c a b l e s a o t r a s ciudades d e l 

t e r c e r mundo. En Ca l i e l es tud io l o d i r i g e P laneac ion Departamental 

en es t recha co laborac i on con P laneac ion Munic ipal y sus conc lus iones 

se cons t i tuyen en elementos de gran u t i l i d a d para l l e g a r a l a formi i lac ion 

de un p lan de d e s a r r o l l o urbano. 

Estos antecedentes más los que aporto el Plan General de Desarrollo 
de Cali de I969 en lo relativo a experiencia y proyecciones, se consti-
tuyeron en los referentes básicos del PIDECA. 

1 .2 . 2 . C a r a c t e r í s t i c a s y problemas dé métodólúgía 

El Acuerdo-marco de l PIDECA aprobado unánimamente 

e l 12 de d ic iembre de 1979 (Acuerdo N° 26) por e l Concejo Munic ipa l , cont iene 

l o s p r i n c i p i o s g ene ra l e s que o r i en ta ron e l proceso de p l a n i f i c a c i ó n 

l o c a l de l a ciudad en e l p e r í odo I98O-I982, a p a r t i r de l a p repara -

c ión d e l d i a g n ó s t i c o urbano, y también de sus d e f i n i c i o n e s , o b j e t i v o s , 

p o l í t i c a s e instr i imentos. El PIDECA fué concebido como producto "de 

un proceso cont inuo y dinámico de p l a n i f i c a c i ó n , o r i en tado a coord inar 

l a s acc iones de l o s s e c t o r e s púb l i c o y p r i v a d o " en e l marco de c r i t e r i o s 

de equidad s o c i a l y e f i c i e n c i a económica. Como elementos c o n s t i t u t i v o s 

d e l P lan se v i s u a l i z a n l o s o b j e t i v o s genera l es y p a r t i c u l a r e s ; l a 

e s t r a t e g i a o a l t e r n a t i v a de d e s a r r o l l o de l a ciudad y l o s instrumentos. 

Suscintámente, l o s o b j e t i v o s genera l es se d e f i n i e r o n como de 

e f i c i e n c i a económica ( op t im i zac i ón de l a as ignac ión de recursos en e l 

espac io urbano ) , de equidad s o c i a l ( a m e n t a r e l b i e n e s t a r de l a s f a m i l i a s 

de menores recursos económicos) y de mejoramiento de l a c a l i d a d de l a 

v i da urbana y p r o t e c c i ó n de l medio ambiente. Entre l o s o b j e t i v o s 

p a r t i c u l a r e s se destacan l o s que t i enden a d isminuir l a s d i f e r e n c i a s 

que e x i s t e n en e l n i v e l y c a l i dad de v i d a en t r e l o s d i s t i n t o s s ec t o r es 

de l a c iudad; l o s que se o r i en tan a u t i l i z a r e f i c i e n t e m e n t e recursos 

s u b u t i l i z a d o s ; l o s que impl ican i n t e g r a r mejor l a economía de Ca l i con l a 

de su área de i n f l u e n c i a ; l o s que se d i r i g e n a dotar de s e r v i c i o s púb l i cos 

e s e n c i a l e s a l o s b a r r i o s y c i r c u i t o s c a l eños , y l o s que apuntan a dinamizar 

e l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l de l a c iudad. 
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Las Es t r a t e g i a s de D e s a r r o l l o 5 que aparecen en e l Acuerdo-marco 

son l a s s i g u i e n t e s : a ) E s t r a t e g i a de D e n s i f i c a c i ó n ; b ) E s t r a t e g i a de 

Transpor te ; c ) E s t r a t e g i a de V i v i e n d a ; d ) E s t r a t e g i a de S e r v i c i o s 

Públ icos Urbanos; e ) E s t r a t e g i a de Empleo; f ) E s t r a t e g i a de Seguridad 

I n t e g r a l y de mejoramiento s o c i a l en g e n e r a l ; g ) E s t r a t e g i a de a g i l i z a c i o n 

de t rámi t es y mejoramiento de l a Adminis t rac ión P u b l i c a ; h ) E s t r a t e g i a 

Eco l og i ca ; i ) E s t r a t e g i a de Desconcentrac ion; j ) E s t r a t e g i a de Usos d e l 

Sue lo ; k ) E s t r a t e g i a de Ca tas t ro ; l ) E s t r a t e g i a de Presupuesto , y m) 

Es t r a t e g i a de P a r t i c i p a c i ó n . 

Los Instrumentos de l P l an , que fueron u t i l i z a d o s para l l e g a r a 

d e f i n i r l a forma urbana deseada y a t r a v é s de é s t a a l o s o b j e t i v o s propues tos , 

fueron d e f i n i d o s como l o s s i g u i e n t e s : a ) De l im i t ac i ón de l o s per ímet ros 

urbano y suburbano; b ) De l im i tac i ón de áreas verdes y r e c r e a c i o n a l e s , y 

de cor redores urbanos; c ) Normas y Reglamentos de Usos d e l Suelo Urbano 

y Suburbano; d ) El P lan V i a l y de D e s a r r o l l o d e l Transporte Rápido 

Masivo; e ) El Programa de Inve r s i ones Pub l i cas Munic ipales 198 I - I985 ; f ) 

Programas de Renovación Urbana y de V iv i enda Popular ; g ) Est ímulos a l uso 

e f i c i e n t e de l a T i e r r a ; Í i ) Estructura de T a r i f a s de S e r v i c i o s P ú b l i c o s , 

dentro de un c r i t e r i o de equidad s o c i a l y de e f i c i e n c i a economica; 

i ) Adaptaciones a d m i n i s t r a t i v o - i n s t i t u c i o n a l e s para a g i l i z a r l a a p l i c a c i ó n 

de l p l an ; j ) Instri imentos l e g a l e s y recursos f i n a n c i e r o s que habrán 

de ser s o l i c i t a d o s , dentro de una p o l í t i c a nac iona l de desconcentrac ion , 

a l a s Ju r i sd i c c i ones Racional y Departamental , con l a f i n a l i d a d de 

que su adminis t rac ión y manejo e f i c i e n t e s queden b a j o . e l c o n t r o l d e l 

Munic ip io . 

En func ión de e s t e Acuerdo-marco, e l PIDÉCA y e l proceso de 

p l a n i f i c a c i ó n l o c a l de Ca l i en e l pe r í odo I98O-I982, se han basado en e l 

a n á l i s i s y comportamiento de l a s f u e r z a s s o c i a l e s y económicas que se 

ubican en e l espac io urbano, t ra tando de e s t a b l e c e r r e l a c i o n e s func i ona l e s 

entre l a s p r i n c i p a l e s v a r i a b l e s urbanas, necesar i as para p rospec ta r 

a l a es t ruc tura urbana f r e n t e a e s t r a t e g i a s a l t e r n a t i v a s . De aqu í , sus 
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c a r a c t e r í s t i c a s p a r t i c i p a t i v a s y a n a l í t i c a s , sustentadas en l a 

consul ta a l a comunidad y e l p lanteamiento de o b j e t i v o s p o l í t i c o s 

v i a b l e s en l a p e r s p e c t i v a de democrat izar l a s dec i s i ones r e l a t i v a s 

a l a d i s t r i b u c i ó n de cos tos y b e n e f i c i o s de l a p l a n i f i c a c i ó n de l 

d e s a r r o l l o . De todas formas, en l a preparac ión de l PIDECA se i n s i s t i ó 

en l a d i f e r e n c i a c i ó n en t r e proceso p o l í t i c o , p l a n i f i c a c i ó n urbana y l a s 

t é cn i c a s de a n á l i s i s de l a economía urbana. 

Se tomo a l a ciudad como un subsistema que surge y evo luc iona 

como producto de l a acc ión y de l a s dec i s i ones de l o s mi l es o m i l l ones 

de ind i v iduos que l a habi tan y v i v e n . Pero e s t a misma ciudad forma par t e de 

un s istema urbano - r eg i ona l más amplio que abarca , en e s t e caso , a l 

conjunto de l o s c en t ros o asentamientos humanos de l V a l l e d e l Cauca que, 

como se sabe , es una r e g i o n de ciudades intermedias con importante 

producción agropecuar ia y d e s a r r o l l o de ag ro indus t r i a s generadoras de 

empleo e i n g r e s o s , l o que i n f l u y e a desconcentrar l a a c t i v i d a d economica 

y l o c a l i z a r l a f u e r a de l a c a p i t a l r e g i o n a l (como por e j . Jumbo, Jamundí, 

Candelar ia y Pa lm i r a , zona de i n f l u e n c i a inmediata de C a l i ) . 

A t r a v é s de t é c n i c a s econométr icas se c u a n t i f i c a r o n l o s parámetros 

que de f inen e l p e r f i l y comportamiento de l o s mercados más s i g n i f i -

c a t i v o s como son l o s de l a t i e r r a , l a v i v i e n d a , e l t r anspo r t e y l a s comu-

n i cac i ones y l o s s e r v i c i o s p ú b l i c o s . 

1 . 2 . 3 . 0 r gáh i zác i 6¿ párá e l p láñ y pr6pá,ráci6n de l d i agnos t i c o 

1.2 . 3 . 1 . OrganizáciSñ pái-a é l P lan 

La Reforma Admin i s t r a t i v a l o c a l apuntaba a 

imbr icar dinámicamente l a concepción de l p lan i n t e g r a l de d e s a r r o l l o con 

l a s es t ruc turas f í s i c a s y p o l í t i c a s - i n s t i t u c i o n a l e s que deber ían 

implementar lo , dentro de l a s cuales e l nuevo Departamento de P laneacion 

Munic ipal debe r í a jugar un r o l de pr imera l í n e a . 

La nueva o rgan i zác i o i i y a t r i buc i ones d e l Departamento v i s u a l i z a b a 

e l proceso de p l a n i f i c a c i ó n como ixn e s f u e r z o comple jo y cont inuo, l i g a d o 

a l o s demás procesos s o c i a l e s por l a p a r t i c i p a c i ó n y e l p l an , l o que 
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imp l i caba capac idad r ep roduc to ra en todos l o s n i v e l e s . Además, e s t e 

t i p o de proceso p a r t i c i p a t i v e y t é c n i c o r e q u e r í a de una comunidad urbana 

v i v a , de un orden que l e asegurase e l me jor uso de l o s r ecursos de que se 

d isponían en e l s is tema y economía urbana y de iin gob i e rno e f i c a z con 

capacidad de conducción en e l c on t e x t o de una Admin is t rac ión P u b l i c a l o c a l 

a l s e r v i c i o de una c iudad " l lamada a se r modelo para e l p a í s " , de 

acuerdo a l o p l an t eado por e l A l c a l d e de l a época Rodr igo Escobar. 

En l o s u s t a n t i v o , e l Departamento f u e concebido sobre t r e s á reas 

b á s i c a s : a ) l a Subd i r ecc i on d e l P lan encargada de l a f o rmulac ión 

de l P lan de D e s a r r o l l o y ded icada a l a n á l i s i s , e s tud i o e i n v e s t i g a c i ó n 

permanente de l a c iudad en l a p e r s p e c t i v a de e l abo ra r d i r e c t r i c e s , 

normas y o r i e n t a c i o n e s para su d e s a r r o l l o i n t e g r a l . Las p r i n c i p a l e s 

áreas de t r a b a j o de l a Subd i recc ion se d iseñaron pa ra : Usos d e l Sue l o , 

Transporte y S e r v i c i o s P ú b l i c o s , S e r v i c i o s S o c i a l e s y V i v i e n d a , Finanzas 

P u b l i c a s , Economía Urbana e I n v e s t i g a c i ó n Comunitar ia . Además, se l e 

en t r ego a e s t e organismo d e l DAPM l a e l a b o r a c i ó n d e l Programa de I n v e r s i o n e s 

Púb l i cas y l a s r eg lamentac iones g e n e r a l e s para e l d e s a r r o l l o f í s i c o de l a 

ciudad ( p r inc ipa lmen te z o n i f i c a c i o n , u rban i zac i ón y p lan v i a l ) ; 

b ) La Subd i recc ion de A p l i c a c i ó n que t i e n e b a j o su j u r i s d i c c i ó n e l 

c o n t r o l d e l d e s a r r o l l o f í s i c o urbano y l a a p l i c a c i ó n de l a s normas y 

reg lamentos de r i vados de é l . Esta Subd i recc ion es l a encargada de 

t r a d u c i r e l p lan de d e s a r r o l l o y sus reg lamentac iones g e n e r a l e s , en 

normas y r eg lamentac iones e s p e c í f i c a s . Se d i v i d e en dos grandes unidades 

de t r a b a j o : l a de Reglamentos y Diseño que s i r v e de puente y de en lace 

en t r e e l P lan y l a a p l i c a c i ó n y e l c o n t r o l d e l mismo ( t r e s grupos de 

t r a b a j o : Reglamentos Urbanos, C a r t o g r a f í a y Diseños V i a l e s , y P r oy e c t o s 

e s p e c í f i c o s ) ; y l a unidad de Cont ro l Urbano encargada de l a a p l i c a c i ó n 

de l a s normas y reg lamentos que cons t ruye Reglamentos y D i seños , y de 

c o n t r o l a r su e j e c u c i ó n t é c n i c a e s p e c í f i c a ( cua t r o grupos de t r a b a j o : 

L i c e n c i a s , U rban i zac i ones , Prop iedad H o r i z o n t a l y V i g i l a n c i a Urbana) ; y 
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c ) La Subdirecc ion de Coordinacion de I n v e r s i o n e s , que c o n t r o l a , 

hace e l seguimiento y evalúa per iód icamente e l Programa de I n v e r s i o n e s , 

a s í como también su coord inac ion i n s t i t u c i o n a l y a j u s t e s p rop ios d e l 

cumplimiento de l o programado. 

El DAPM cuenta con una S e c r e t a r í a General d i v i d i d a funcionalmente 

en l a s s i g u i e n t e s dependencias: Aseso r í a J u r í d i c a , S e r v i c i o s Admin i s t ra t i vos 

In t e rnos ( p e r sona l , sumin is t ros , a r ch i vo g ene ra l y b i b l i o t e c a ) e 

In formaciones a l p ú b l i c o . En e l n i v e l asesor a l a D i r e cc i ón se ubica 

e l Banco de Datos cuya func ión p r i n c i p a l es r e c o p i l a r y produc i r l a s 

e s t a d í s t i c a s r equer idas por e l proceso de p l a n i f i c a c i ó n , a l mismo tiempo 

de c o n c l u i r l a s e i n t e g r a r l a s con l a s producidas por o t r as dependencias 

de l s e c t o r púb l i c o y p r i v ado . El Banco de Datos e s , por o t r a p a r t e , 

e l organismo de pub l i cac i ones d e l DAPM. El máximo organismo de r egu lac i ón 

de l d e s a r r o l l o i n t e g r a l de Ca l i e s , en todo caso , l a Junta de P laneac ion 

generada por e l Concejo Munic ipal como organo l e g i s l a t i v o y de r ep resen -

t a c i ó n popular . Ex i s t en , por l o demás, d i v e r s o s organismos consu l to res 

y asesores como e l Consejo de P o l í t i c a s de D e s a r r o l l o Munic ipal (CONPAL), 

ent idad coordinadora d e l más a l t o n i v e l (Gobierno y Admin i s t rac i ón ) para 

e l d e s a r r o l l o urbano, p r e s i d i d a inde legab lemente por e l A l c a l d e y cuya 

S e c r e t a r í a Técn ica l a e j e r c e e l D i r e c t o r de P laneac ion Munic ipal (forman 

p a r t e también de l CONPAL l o s Gerentes de l o s I n s t i t u t o s d e s c e n t r a l i z a d o s , 

l o s S e c r e t a r i o s de Hacienda y Obras P u b l i c a s , e l S e c r e t a r i o General y 

l o s D i r e c t o r e s de l o s Departamentos Admin i s t r a t i v os de Va lo rac i ón y 

P l a n e a c i o n ) ; e l Comité de A p l i c a c i ó n d e l DABM, asesor para l a admin is t rac ión 

y a p l i c a c i ó n de l o s reg lamentos y normas sobre e l c o n t r o l d e l d e s a r r o l l o 

f í s i c o - u r b a n o ; e l Consejo Técn ico d e l P lan para todo l o r e l a c i onado en l a 

preparac ión de l P lan General de D e s a r r o l l o , y , f i na lmen t e , se i n s t i t u c i o -

n a l i z o e l Comité de Coordinacion In t e rna para coord inar l a s d i v e r sas 

a c t i v i d a d e s t é c n i c a s y admin i s t r a t i v as d e l Departamento. 

En d e f i n i t i v a , l a r e e s t ruc tu rac i ón de P laneac ion Munic ipal l a 

dimensiono como e l p r i n c i p a l organismo asesor d e l Gobierno Munic ipal para 

formular y d e c i d i r sobre e s t r a t e g i a s , p o l í t i c a s , p l anes , programas y 
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acc iones conduncentes a l a promocion de l d e s a r r o l l o i n t e g r a l de l 

munic ip io , l a s o l i d a r i d a d , l a seglaridad, e l b i ene s t a r y l a r e a l i z a c i ó n 

personal de l o s hab i tantes de l a c iudad. Para cumplir con es tas metas 

y o b j e t i v o s , e l DAPM formulo e l P lan General de D e s a r r o l l o , e l Programa 

Quinquenal de Inve rs i ones y r e f o r z o sus l a z o s , como cabeza d e l s istema 

de p l a n i f i c a c i ó n l o c a l , con e l r e s t o de l a admin is t rac ión munic ipa l 

y empresas munic ipales y l o s n i v e l e s super io res de d e s a r r o l l o y p l a n i -

f i c a c i ó n de l p a í s . 

Tanto e l p lan genera l de d e s a r r o l l o como e l programa de i nve r s i ones 

tuv i e ron como cen t ro de e l abo ra c i ón , a n á l i s i s , c o m p a t i b i l i z a c i o n e inc luso 

concer tac ion a l Departamento Admin i s t r a t i v o de P la j i eac ion Munic ipa l . 

Ambos instri imentos fueron e laborados en coord inac ión con toda l a 

Administrac ión Munic ipal y cont ienen i n g r ed i en t e s de i n t e r e s a n t e s 

p e r f i l e s p a r t i c i p a t i v o s tanto hac ia l a comunidad como a l s e c t o r p r i vado . 

En l o conc re t o , e l Programa Quinquenal de Inve rs i ones buscó as ignar l o s 

recursos para l a r e a l i z a c i ó n de l o s programas y determinar l a s r esponsab i -

l i dades que cada organismo de l a Admin is t rac ión deberá cumpl i r . El 

Programa se imbr ica con e l P lan demandando, sobre l a comunidad y e l área 

p r i vada , por acc iones concretas de implementación de o b j e t i v o s , i n s t r u -

mentos e i n v e r s i o n e s . De e s ta forma, P laneac ión y l a s Empresas Mimic ipa les 

- puede ser por l a v í a de l a s i ns tanc i as consu l t i vas y aseso ras , como 

por e jemplo CONPAL - t r aba j an en l a búsqueda y e l abo rac i ón de a l t e r n a t i v a s 

de d e s a r r o l l o , c rec imiento y e vo luc i ón de l a c iudad. Se puede d e c i r que 

desde l a re forma de l a admin is t rac ión de l DAPM y Empresas Munic ipa les 

r e a l i z a n de conjunto e s fue r zo s en todos l o s aspectos de l a e s t ruc tura 

urbana, programación de l c r ec im ien to de l a c iudad, a l t e r n a t i v a s de 

d e s a r r o l l o e inc luso acerca de l a ind i spensab le coord inac ión in t e rguberna -

mental para en f r en t a r es tos problemas. 

A l r e s p e c t o , e x i s t en en Colombia t r e s t i p o s de i n s t a n c i a de p l a n i -

f i c a c i ó n ( y , también, de d e s a r r o l l o ) : a ) a l n i v e l nac iona l muy r e f e r i d o 

a l a p l a n i f i c a c i ó n de ca rác t e r económico; b ) e l n i v e l departamental con 

una ent idad t e r r i t o r i a l r e l a t i v amen te d é b i l y sesgada en l o s aspectos 

JA/sw 
(lAlOOil) 



- 16 -

admin i s t r a t i v o s de l a p l a n i f i c a c i ó n y d e s a r r o l l o a pesar de e x i s t i r 

f u e r t e s corporac iones r e g i o n a l e s como l a CVC en e l Departamento de l V a l l e ; y 

c ) e l n i v e l munic ipal más centrado en l o s aspectos e s p a c i a l e s y en l o s 

s e c t o r e s de s e r v i c i o s , donde juegan un importante pape l l o s r e f e r e n t e s 

f í s i c o s . Los d i s t i n t o s é n f a s i s que se observan en cada uno de l o s 

n i v e l e s d i f i c u l t a l a f l u i d e z y v incu lac i ón en t r e es tas ins tanc ias de 

d e s a r r o l l o y p l a n i f i c a c i ó n . Se han ensayado d i v e r sas formas de v i n cu -

l a c i ó n intergubernamenta l , como por e j . l a Asoc i ac i ón de Munic ip ios 

como paso in te rmed io en t r e l o municipal y departamenta l , y , en l o s 

ú l t imos t i empos , l a l e g i s l a c i ó n autor izando l a c r eac i ón de áreas metropo-

l i t a n a s . La d e b i l i d a d d e l Departamento y sus l i m i t a d o s recursos conspiran 

paxa que é s t e cumpla con l a func ión de nexo a d m i n i s t r a t i v o y r e g i o n a l 

en t r e l a nación y e l mun ic ip i o , todo l o cual r e s t r i n g e ostens ib lemente 

l a s p o s i b i l i d a d e s de d e s a r r o l l o armónico de l o s entes l o c a l e s . 

Ahora b i e n , qu izás e l mayor obs tácu lo para que se d e s a r r o l l e n 

dinámica y e f i c i e n t e m e n t e l a s r e l a c i o n e s intergubernamentales provenga de l 

n i v e l nac i ona l . La c e n t r a l i z a c i ó n , l a concentrac ión de f i inciones y 

s e r v i c i o s , l a concent rac ión de i n g r e s o s , d e l c r é d i t o y d e l personal en 

todos l o s n i v e l e s , c ons t i tuyen e f e c t o s m u l t i p l i c a d o r e s de buroc ra t i z ac i ón 

y entrabamiento a d m i n i s t r a t i v o , t é c n i c o y p o l í t i c o (Cas t r o , 198O). 

Las autor idades c e n t r a l e s han ven ido "penetrando" e " invad iendo" 

l a s i ns tanc i as departamentales y l o c a l e s , apropiándose de ingresos y haciéndose 

cargo de func iones y s e r v i c i o s que por na tura l e za y d e f i n i c i ó n pertenecen 

a l o s esca lones i n f e r i o r e s de admin i s t rac i ón , d e s a r r o l l o y p l a n i f i c a c i ó n . 

A manera de pueden mencionarse l o s s i g u i e n t e s : a ) EL I n s t i t u t o 

Colombiano de Construcc iones Esco lares (ICCE) encargado de l a cons t rucc ión , 

do tac ión y mantención de l o s l o c a l e s educac iona l es ; b ) e l I n s t i t u t o Nac iona l 

de Salud ( INAS) que t i e n e en t r e sus func iones do tar de agua po tab l e 

y adecuada d i s p o s i c i ó n de exc r e tas a l a s comunidades urbanas menor de 

5000 hab i tantes y a l a s comunidades r u r a l e s ; c ) E l I n s t i t u t o Nacional de 

Fomento M m i c i p a l (IKSFOPAL) que a t i ende a un gran numero de m imic ip i o s ; 

a l a const rucc ión de obras que r equ ie ren l o s s e r v i c i o s de acueductos, 

a l c a n t a r i l l a d o , matadero, p l a zas de mercado y a s eo , encargándose d i rectamente 
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de su admin i s t rac i ón , espec ia lmente cuando l o hace por l a l e y de Organismos 

E jecutores (en e s t e caso , e l I n s t i t u t o se r e s e r v a l a mayoría de l a Junta 

D i r e c t i v a y e l nombramiento de su G e r e n t e ) j d ) KL Fondo Nac ional de 

Caminos Vec ina l e s que se encarga de l a cons t rucc i ón , e l mejoramiento y l a manten-

c ión de caminos r e g i o n a l e s y v e c i n a l e s y ; e ) e l I n s t i t u t o de Créd i to 

T e r r i t o r i a l ( I C T ) que e j e c u t a l o s p r i n c i p a l e s p lanes de v i v i e n d a urbana 

para sec to res de escasos r e cursos , urbaniza t e r r e n o s , e r r a d i c a t u g u r i o s , 

constr-uye ciudades v e c i n a l e s con sus r e s p e c t i v o s s e r v i c i o s comunales, 

e t c . 

1 . 2 . 3 . 2 . Préparac ión d e l D iagnos t i co y de l P lan (PIDECA) 

El p e r í odo de o r gan i zac i ón i n i c i a l dur6 cuatro 

meses, dos más de l o programado, debido a desa jus t e s admin i s t r a t i v o s 

y adaptación a l o s nuevos s is temas. A pesar de e s t e r e t r a s o , e l 1° de 

noviembre de 1979 se t e n í a l i s t o para l a cons iderac ión d e l Concejo Muni-

c i p a l e l P royec to de Acuerdo-Marco d e l P l an , e l d i a g n ó s t i c o g l o b a l y 

s e c t o r i a l y l a s a l t e r n a t i v a s de d e s a r r o l l o . 

En conc r e t o , e l P lan de T raba jo para l a preparac ión de l PIDECA 

duro aproximadamente nueve meses y en sus etapas se completo l a r e c o -

p i l a c i ó n de in formac ión b á s i c a , d e s c r i p c i ón y a n á l i s i s d e l s istema urbano, 

programas de acc ión inmediata , d i a g n o s t i c o , i d e n t i f i c a c i ó n y s e l e c c i ó n 

de a l t e r n a t i v a s , y d iseño y adopcion de l o s instriunentos para l l e v a r 

a cabo e l p l an . 

Los docimentos de t r a b a j o preparados para e l Plan fueron cerca 

de UO y se i d e n t i f i c a n de l a s i g u i e n t e manera: 

a ) Documentos bás i cos o r i en tados a l a d esc r i p c i ón de l o s f a c t o r e s 

condic ionantes de l a pob lac ión y de l medio f í s i c o de Ca l i y su área 

met ropo l i t ana , y l o s aspectos metodo lóg i cos . 

b ) Documentos d e s c r i p t i v o s de l o s s e c t o r e s más importantes como: 

usos de l sue l o , f inanzas p ú b l i c a s , i n f r a e s t r u c t u r a f í s i c a , equipamiento 

s o c i a l , t r anspo r t e y c ome r c i a l i z a c i ón de productos b á s i c o s . 

c ) Documentos de a n á l i s i s donde se es tab l ecen l a s r e l a c i o n e s causa-

e f e c t o y e l comportamiento de l o s mercados: l o c a l i z a c i ó n de l empleo, 

mercado de l a v i v i e n d a , v a l o r e s de l a t i e r r a urbana, a n á l i s i s d e l ingreso y e l empleo 
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demanda de axeas y áreas de expansion urbana, demanda de t r a n s p o r t e , 

base economica y o t r o s . 

d ) Documento de res-umen y conc lus iones que es tab l ecen l a s ca rac -

t e r í s t i c a s determinantes d e l s istema urbano y se d e f i n e n l a s a l t e r n a t i v a s 

más v i a b l e s y l o s instrumentos n e c e s a r i o s , como por e j : l o s documentos 

U l , 1+2, 1+3, 1+5 y 1+6. 

i. 2 3,3, La comunidad p a r t i c i p a n t e 

Una de l a s c a r a c t e r í s t i c a s que empieza a imponerse en e l d e s a r r o l l o 

y p l a n i f i c a c i ó n de l a r e g i o n , ya sea como producto de l a c r i s i s d e l 

Estado y de l a Economía o como respuesta " i n s t i t u c i o n a l " a l a demanda 

popu lar , es l a p a r t i c i p a c i ó n de l a comunidad en l o s p l anes , programas 

y p o l í t i c a s p ú b l i c a s , espec ia lmente en l o s n i v e l e s r e g i o n a l y l o c a l . Mas 

aión e x i s t e una búsqueda angust iosa por d iseñar 7 e s t a b l e c e r mecanismos 

no gubernamentales de p a r t i c i p a c i ó n que encuadren l a c r i s i s dentro de 

consensos manejables en e l marco de l a g ob i e rna l i dad de l a democracia 

y , también, paradoja lmente de grados de l e g i t i m a c i ó n de l au to r i t a r i smo . 

En e l caso de C a l i , l a p a r t i c i p a c i ó n de l a Comunidad se produce en e l 

con tex to de l a p reparac ión y puesta en marcha de un p lan impulsado por una 

admin is t rac ión munic ipal comprometida con una i d e a - f u e r z a de d e s a r r o l l o 

Además, l a s t rans formac iones que empuja l a Reforma Admin i s t ra t i va p o s i -

b i l i t a n l a conformacion de un equipo p r o f e s i o n a l , t é c n i c o y a d m i n i s t r a t i v o , 

a n i v e l de toda l a Admin is t rac ión y espec ia lmente d e l DAPM, muy s e n s i b i l i -

zado con l a neces idad de un d e s a r r o l l o p l a n i f i c a d o y p a r t i c i p a t i v o , a b i e r t o y modernc 

y e l l o es p o s i b l e , t an t o por ser l a c a p i t a l y e l departamento e l espac io 

económico y s o c i a l y e l s istema urbano r e l a t i vamente más e q u i l i b r a d o , como l a 

economía más d i v e r s i f i c a d a y l a soc iedad más a b i e r t a de cuantos r e g i s t r a 

e l p a í s . También por ser e l área de mayor modernización comparat iva. 

En l a p e r s p e c t i v a de aprovechar e s t e t i p o de v e n t a j a s comparat ivas , 

l a Adminis t rac ión " l a n z a " e l PIDECA dentro de un contex to eminentemente 

p a r t i c i p a t i v o , a n i v e l de l a consul ta popular y t ra tando de tomar l a 

demanda de l a base comunitar ia como f a c t o r i n d i c a t i v o y muestra d e l grado 

de democrat i zac ión p o s i b l e de a l canzar . As í se t r a b a j o en dos s ec t o r es o 

áreas de p a r t i c i p a c i ó n y consu l ta : 
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a ) El Sec tor P u b l i c o : dentro de l a Admin is t rac ión y en e l Conce jo . 

En e l p lano de l a Adminis t rac ión se i n v i t ó a l a s S e c r e t a r í a s a formar 

pa r t e d e l Comité Técnico de P laneac ion P a r t i c i p a n t e , donde se con f rontaron 

y ana l i za ron l a s demandas de l a comunidad con l o s programas de l a s 

Sec r e t a r í a s y d i agnós t i c os d e l s e c t o r . A su v e z , l a Comisión d e l P lan 

i n t e g r ó a l o s s e c t o r e s p o l í t i c o s a l e s tud io y aprobación de l marco g e n e r a l , 

de l p lan quinquenal de i n ve r s i ones y de l a s a l t e r n a t i v a s de d e s a r r o l l o ; 

b ) El sectoi> P r i vado : en e l s en t ido de impulsar l a p a r t i c i p a c i ó n 

de l a base popular y l a p a r t i c i p a c i ó n de l o s gremios , i n s t i t u t o s y a s o c i a -

c iones p r o f e s i o n a l e s . En e l primer esca lón p a r t i c i p a t i v e se l o g r ó t r a b a j a r 

con e l TO^ de l o s Bar r i os de Ca l i y e l 80% de l a s Veredas a t r a v é s de Foros 

y Reuniones que s i r v i e r o n para d e t e c t a r l a cant idad e in t ens idad de l a s 

demeindas y problemas v i s a v i s con l o s d i agnós t i c os de P laneac ión y de l a s 

d i v e r sas S e c r e t a r í a s . El segundo e s ca l ón , más o rgán ico e i n s t i t u c i o n a l i z a d o , 

t r a b a j o con e l Comité Técnico de P laneac ión P a r t i c i p a n t e en l a r e v i s i ó n 

de l o s d i agnós t i c o s y l a s neces idades p lanteadas por l a comunidad. Se 

escog ie ron para e s t e t r a b a j o l o s s e c t o r e s donde l a i n v e r s i ó n de l Munic ip io 

era más v i s i b l e : Educación, Salud, Segur idad, Rec reac i ón , V i v i enda , Aseo , 

S e r v i c i o s P ú b l i c o s , T ranspor te , Abastec imientos y Promoción S o c i a l . 

Otro t i p o de p a r t i c i p a c i ó n f u e l a de l o s órganos munic ipales en l a 

s e l e c c i ó n de a l t e r n a t i v a s . Si en e l caso de l o s organismos se l ecc ionados 

de l o s s ec to res púb l i c o y p r i vado se t r a t aba de c rear canales v i a b l e s 

para e l d i á l o g o en t r e l o s d i s t i n t o s agentes que de f inen l o s programas s o c i a l e s , 

económicos y de i n f r a e s t r u c t u r a , en e l caso de l o s organismos munic ipales 

se t r a t a de tomar e implementar l a d e c i s i ó n . A s í , e l Concejo de D e s a r r o l l o 

Municipal de C a l i - CONPAL - es t ructurado de acuerdo a l modelo d e l COKPES 

a n i v e l n a c i o n a l , r e a l i z ó l o s pr imeros a n á l i s i s y s e l e c c i ó n de a l t e r n a t i v a s 

de d e s a r r o l l o urbano. El CONPAL implementa e s t a acc ión y pos te r i o rmente 

e l Concejo Munic ipal l e hace mod i f i c a c i ones y adopta o f i c i a l m e n t e e l acuerdo. 

Durante e l p e r í odo Diciembre 19T9-Enero I98O se e s t ruc turó un ca l enda r i o 

de t r a b a j o para l a p resentac ión de l o s instrumentos d e s c r i t o s en e l 

Acuerdo-marco, d i s t r i buyéndo l os en cuatro á reas : instrumentos económicos, 

programa de i n v e r s i ones p ú b l i c a s , aspectos a d m i n i s t r a t i v o - i n s t i t u c i o n a l e s 
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y normas sobre usos de l suelo y reglamentos urbanos. Además, se prepa-

raron l a s bases para e l Proyecto de a s i s t e n c i a t é c n i c a PNUD-CEPAL-ILPES, 

f irmado inmediatamente después con e spec i a l é n f a s i s en l a formacion de l 

personal l o c a l para t r a b a j a r con t écn i cas de programación de inve rs i ones . 

En a b r i l de 1980, fueron presentados a l o s organismos competentes 

l o s d i s t i n t o s instrumentos ( lO ) para implementar l a s Es t ra teg ias de 

Desa r ro l l o (13 ) de acuerdo a l a s áreas mencionadas: a ) Instrumentos de 

ca rác t e r f í s i c o - u r b a n o , que tenían que ve r con l a es t ructura espac ia l 

y urbana de l a c iudad, ent re l o s cuales f i gu ra ron como más importantes: 

l a d e l im i t a c i ón de l o s per ímetros urbano y sub-urbano, e l Plan de Ordena-

miento T e r r i t o r i a l y su Estatuto de Usos de l Sue lo , e l Plan V i a l y 

Desa r ro l l o de l Transporte masivo ráp ido . 

Ahora b i e n , en cuanto a r esu l tados , en l a de l im i t a c i ón de l o s per ímetros , 

l o s acuerdos presentados en a b r i l de I98O fueron aprobados en agosto por e l 

Concejo y sancionados por e l E j e cu t i vo en sept iembre. El acuerdo de d e l i -

mitac ión d e l per ímet ro urbano permi t i ó incorporar a l a zona urbana de l 

Municipio cerca de 900 hec tá reas , entre t e r r enos l i b r e s y asentados. Esto 

i n s t i t u c i o n a l i z o l o s asentamientos humanos consol idados y que se encontraban 

fue ra de l pe r íme t ro , contando con s e r v i c i o s púb l i cos ins ta lados o por i n s t a l a r 

en e l c o r t o p l a z o , f ue ra de garant i za r programas de v i v i enda popular en l o s 

nuevos t e r r enos incorporados a l a urbanizac ión. A su v e z , e l acuerdo sobre 

d e l i m i t a c i ó n de l per ímetro suburbano ( l í n e a envo lvente que de l im i t a l a 

zona urbana, entendida és ta como e l área de t e r r eno contigua a l per ímetro 

urbano) no so l o cumple con es ta función s ino que también es tab l ece l o s 

usos de l suelo suburbano, con l a mira de r e se r va r zonas para l o c a l i z a r l o s 

excedentes de pob lac ión y d e f i n i r usos d e l suelo d i f e r e n t e s a l r e s i d e n c i a l . 

En l o que hace a l Plan de Ordenamiento T e r r i t o r i a l , en agosto de I98O 

fue presentado a l Concejo Municipal un proyec to de acuerdo por e l cual 

" se adopta e l Plan de Ordenamiento T e r r i t o r i a l y e l Estatuto de Usos de l 

Suelo para e l Munic ip io de C a l i , y se d i c tan o t ras d i spos i c i ones en mater ia 

de P l a n i f i c a c i ó n Urbana". Con es te instrumento se pre tend ía r a c i o n a l i z a r 

e l d e s a r r o l l o de C a l i , de f in i endo pautas y normas para l a e j e cuc ión de 
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programas en l a s áreas urbanas, suburbanas y r u r a l , f a c i l i t a n d o l a 

u t i l i z a c i ó n optima de recursos y mayores n i v e l e s de e f i c i e n c i a de l a 

misma p l a n i f i c a c i 5 n , a t r a v é s de l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n p o l í t i c o - a d m i n i s t r a t i v a 

de l Munic ip io y coordinando l a s func iones de ent idades q.ue d e sa r r o l l an 

programas de ordenamiento en ese ámbito. Este importante p royec to aún 

se encuentra para e l a n á l i s i s , d i scus ión y d e c i s i o n d e l Consejo Munic ipal 

de C a l i . 

En l o s aspectos ope rac i ona l es d e l P lan V i a l y de d e s a r r o l l o d e l 

Transporte Masivo Rápido, se ha e s t a b l e c i d o una f r a n j a de t e r r e n o a l o 

l a r g o de l a s f e r r o v í a s que a t rav i e san l a c iudad, dest inada a ser ocupada 

por e l s istema de t r anspo r t e masivo; asimismo, se c reo l a Empresa Promotora 

de Transporte Masivo (PROTRANS) munic ipal y departamenta l , dest inada a 

concre tar l o s es tud ios que de f inan y contra ten l a const rucc ión de un 

sistema de t r anspo r t e ráp ido masivo para Ca l i y su Area Me t r opo l i t ana ; 

se concluyo l a etapa de " A n á l i s i s y D i agnos t i c o " d e l P lan V i a l y de 

Transporte ( P V ) , l o mismo que l a i d e n t i f i c a c i ó n de a l t e r n a t i v a s y 

se puso en marcha e l Comité Consul t i vo de l P lan V i a l . 
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Otro tipo de participación fue la de los órganos municipales en la 
selección de alternativas. Si en el caso de los organismos seleccionados 
de los sectores público y privado se trataba de crear canales viables 
para el diálogo entre los distintos agentes que definen los programas 
sociales, económicos y de infraestructura, en el caso de los organismos 
municipales se trata de tomar e implementar la decisión. Así, el Consejo 
de Desarrollo Municipal de Cali - CONPAL - estructurada de acuerdo al 
modelo del CONPES a nivel nacional, realizó los primeros análisis y 
selección de alternativas de desarrollo urbano. El CONPAL implementa 
esta acción y posteriormente el Concejo Municipal le hace modificaciones 
y adopta oficialmente el acuerdo. Dtirante el período Diciembre 1979-
Enero I98O se estructvir un calendario de trabajo para la presentación de 
los instrumentos descritos en el Acuerdo-marco, distribuyéndolcB en cuatro 
áreas: instrumentos económicos, programa de inversiones públicas, 
aspectos administrativo-institucionales y normas sobre usos del suelo y 
reglamentos urbanos. Además, se prepararon las bases para el Proyecto de 
asistencia técnica PNIJD-CEPAL-ILPES, firmado inmediatamente después con 
especial énfasis en la formación del personal local para trabajar con técnicas 
de programación de inversiones. 

En Abril de 1980, fueron presentados a los organismos competentes los 
distintos instrumentos (10) para iraplementsir las Estrategias de Desarrollo 
(13) de acuerdo a las áreas mencionadas: a) Instrumentos de carácter 
físico-urbano, que tenían que ver con la estructura espacial y urbana de la 
ciudad, entre los cuales figuraron como más importantes: la delimitación 
de los perímetros urbano y sub-urbano, el Plan de Ordenamiento Territorial 
y su Estatuto de Usos del Suelo, el Plan Vial y Desarrollo del Transporte 
masivo rápido. 

Ahora bien, en cuanto a resultados, en la delimitación de los perímetros, 
los acuerdos presentados en Abril de I98O fueron aprobados en Agosto por el 
Concejo y sancionados por el Ejecutivo en Septiembre. El acuerdo de delimitación 
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del perímetro urbano permitió incorporar a la zona urbana del Municipio 
cerca de 900 hectáreas, entre terrenos libres y asentados. Esto institu-
cionalizo los asentamientos humanos consolidados y que se encontraban fuera 
del perímetro, contando con servicios públicos instalados o por instalar en 
el corto plazo^fuera de garantizar programas de vivienda popular en los nuevos 
terrenos incorporados a la in-banizacion. A su vez, el acuerdo sobre delimitación 
del perímetro suburbano (línea envolvente que delimita la zona urbana, 
entendida ésta como el área de terreno contigua al perímetro urbano) no 
solo cumple con esta funcién sino que también establece los usos del suelo 
suburbano, con la mira de reservar zonas para localizar los excedentes de 
poblacion y definir usos del suelo diferentes al residencial.-

En lo que hace al Plan de Ordenamiento Territorial, en Agosto de I98O 
fue presentado al Concejo Municipal un proyecto de acuerdo por el cual "se 
adopta el Plan de Ordenamiento Territorial y el Estatuto de Usos del Suelo 
para el Municipio de Cali, y se dictan otras disposiciones en materia de 
Planificación Urbana". Con este instrumento se pretendía racionalizar el 
desarrollo de Cali, definiendo pautas y normas para la ejecución de 
programas en las áreas \irbanas , suburbana y rural, facilitando la utilización 
optima de recxirsos y mayores niveles de eficiencia de la misma planificación, 
a través de la descentralización político-administrativa del Mvinicipio y co-
ordinando las funciones de entidades que desarrollan programas de ordena-
miento en ese ámbito. Este importante proyecto aún se encuentra para el 
análisis, discusión y decision del Concejo Municipal de Cali. 

En los aspectos operacionales del Plan Vial y de desarrollo del 
Transporte Masivo Rápido5 se ha establecido una franja de terreno a lo largo 
de las ferrovías que d;raviesan la ciudad'j destinada a ser ocupada por el 
sistema de transporte masivoj asimismo, se cre$ la Empresa Promotora de 
Transporte Masivo (PROTRANS) municipal y departamental, destinada a 
concretar los estudios que definan y contraten la construcción de un 
sistema de transporte rápido masivo para Cali y su Area Metropolitana; se 
concluyo la etapa de "Análisis y Diagnostico" del Plan Vial y de Transporte (PVT), 
lo mismo que la identificación de alternativas y se puso en marcha el 
Comité Consultivo del Flan Vial. 
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Finalmente, en relacidn al mismo Plan, La Junta de Planeacion 
Municipal se resolvió favorablemente por el sistema vial básico para las 
zonas V-2 del Area Suburbana. Se continúa trabajando en el Modelo 
Matemático de Estructura Urbana lue conecte los usos del suelo con el 
transporte como sistema. 

b) Instrumentos de carácter economico; que se refieren a las 
variables económicas del sistema urbano que se necesitaba afectar en 
función de las estrategias de desarrollo y cambios en las estructuras 
tarifarias de los servicios públicos xirbanos. En este aspecto, se 
contabilizan: estímulos al uso eficiente de la tierra; estructtira de 
tarifas de servicios públicos, dentro de un criterio de equidad social 
y de eficiencia económica; estímulos a la generación del en̂ ileo y Banco 
Municipal de Tierras. 

Estímulo al uso eficiente de la tierra: en esta área cristalizaron 
importantes iniciativas destinadas a mejorar las eficiencias del mercado 
de la tierra \arbana. Desde el mes de Agosto de I98O se encuentra a 
consideración del Concejo el Acuerdo por el cual se crea el Banco Municipal 
de Tierras, habiéndose aprobado distintas iniciativas por las cuales se 
conceden incentivos a la construcción en los predios urbanizados y no 
construidos en la área central y parte del área occidental de la ciudad, 
orientados a densificar el sector central y estimular la construcción de los 
lotes "de engorde". El sector constructor ha acogido favorablemente estos 
incentivos y^a noviembre de 1982jse habían otorgado 15 licencias de construcción. 

En el mismo sentido, de estimular el uso eficiente de, la tierra, se 
redactó un acuerdo, no aprobado hasta hoy por el Concejo, por medio del 
cual se declaraban como "Terrenos de Acción Urbana", sujetos a impuesto, 
aproximadamente í»00 lotes de engorde situados en el sector central de la 
ciudad. Otro tanto se puede decir, pero positivamente en lo que acuerdo del 
Concejo se refiere> con el fomento a la construcción y operación de edificios 
de parqueadores en la periferia del área central de la ciudad, destinados í 
a aliviar la congestión vehicular y utilizar eficientemente valiosos terrenos 
lotes-parqueaderos. Estructura de tarifas de servicios públicos, dentro 
de un criterio de equidad social y de eficiencia económica: 
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se trabajo intensamente con Empresas Municipales, alcanzando importantes 
avances en el servicio de energía y en el proceso de estratificación 
socio-economica que permita desligar el esquema tarifario de los avalúos 
catastrales y construirlo en base a los costos marginales. Lo mismo 
se ha hecho con EMSIRVA (Empresas de Servicios Varios Municipales) para 
el cobro del servicio de recolección de basuras. 

Estímulo a la generación de empleo: se trabajo un acuerdo por medio del 
cual se concedían incentivos fundamentalmente de carácter tributario, para 
inducir la generación de empleo en algunos sectores deprimidos de la 
ciudad. 

El Banco Municipal de Tierras fue una de las propuestas que provocaron 
mayor controversia ya que tocaba el mercado de la tierra urbajia y sub-
urbana, - Al respecto', no existían otras experiencias en Colombia e incluso en América 
Latina, quizás con la sola excepción de Chile en el Gobierno de Presi-
dente Allende . Se intento crear un ente paraestatal cuyo objetivo se 
centraba en la adquisición de los predios necesarios para constituir 
reservas de tierra orientadas a constituirse en base de la ciudad del 
futuro. Durante varios meses el acuerdo ha estado para el análisis, 
discusión y aprobación del Concejo. 

c) Instriunentos de carácter administrativo-institucional, tales 
como presupuesto por programas, adaptaciones administrativo-institucionales 
para agilizar la aplicación del Plan de Desarrollo (reforma administrativa, 
tramites y procedimientos) e instrumentos legales y recursos financieros 
solicitados a la Nación y al Departamento . 

Presupuesto por programas: con asesoría de expertos de CEPAL, ILPES, 
PNUD y dentro del marco del Proyecto COL/80/003, se logro montar el sistema 
de presupuesto por programas a partir de I98O. Asimismo, se avanzó en el 
campo de la capacitación del personal técnico-profesional de la Administración. 

En el área de las adaptaciones administrativo-institucionales para 
agilizar la aplicación del plan de desarrollo, una de las más importantes 
acciones fue la referida a la Reforma Administrativa Municipal mediante 
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'i cual se completo y consolido el proceso de reestructuración orgánica 
de toda la Administración, iniciado en 1919• P\iera de todas las medidas 
dictadas con anterioridad (decretos sobre estructuras administrativas, 
estatuto del personal, plantas de cargos y prima técnica), en I982 se dicto 
la escala Salarial del Municipio. 

En cuanto a trámites y procedimientos administrativos, tanto el 
DAPM como EMCALI realizaron estudios completos sobre sistemas, trámites 
y procedimientos que permitió, en I98O, publicar el "Manual de Reglamentos 
y Procedimientos", revisado y actualizado anualmente por el DAPM. En 
este mismo Departamento Administrativo de Planeacion Municipal se aprobaron 
algunos decretos que amplían los términos de vigencia y de 
aprobación de los anteproyectos y proyectos urbanísticos, los anteproyectos 
arquitectónicos y las licencias de construcción; que fijan los trámites 
para la aprobación de planas de división y reglamentos de propiedad 
horizontal, y que fijaron plazos máximos para despachar los diferentes 
trámites que se realizan ante Planeacion. 

A su vez, EMCALI diseño medidas p a r a aclarar trámites y mejorar servicios, 
En 1982, EMCALI publico la Guía Informativa para el trámite de solicitudes 
y reclamos en los Servicios Públicos. 

El CONPAL, también, aprobo por Decreto N° 0it86 del de junio de 1982 ̂  
la creación del Comité para la Racionalización de la Gestión Publica 
Municipal, destinado a preparar estudios y propuestas que conduzcan a 
recortar sustancialmente "el papeleo" en los Servicios y Administración 
Municipal. 

Los instrumentos legales y recursos financieros solicitados a la 
Nación y al Departamento^han cristalizado'en importantes avances en diversos 
campos, tales como la administración del catastro por el Municipio; 
modificación de los requisitos y trámites para la contratación de crédito 
interno (ley 7a. de I981); dictación del Decreto-Ley N° 310U que autorizó 
a Cali para constituir su Area Metropolitana; modificación de las tarifas 
del Impuesto de Industria y Comercio al sector financiero y tramitación 
de una nueva ley que permitirá captar nuevos recursos; aprobación de la 
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ley por la cual la Nación se asocia a la celebración de los 1̂(50 años de 
Cali y que generara rec\irsos para financiar obras, y fijación municipal 
de las rutas de los buses urbanos que manejaba el INTRA. 

d) El Programa Quinauenal de Inversiones Públicas IQSI-IQS"?, que 
es quizás el instrumento más importante del PIDECA ya que involucra la 
coordinacion del Prespuesto con la Planificación y muestra las prioridades 
de inversion durante el período, siendo la base para la elaboración de 
los presupuestos anuales de todas las secretarías y organismos descentralizados 
municipales. En este Programa es posible distinguir 5 aspectos fundamentales: 
a) evaluación de la situación (diagnostico; b) la definición de f!us objetivos 
y nietas; c) la preparación de los programas sectoriales; d) la formulación 
de], programa de trabajo, y e) la confección del presupuesto. 

En estos cinco aspectos se trabajo^ en un ajnplio porcentaje^con la 
metodología de planeacion participante que organiza a la comunidad y a los 
técnicos en la base para que discutan, opinen y propongan a los niveles 
po].íticos (decisores) alternativas de decision. Los principales datos 
obtenidos en el proceso son decidores de las potencialidades de la 
metodología en cuanto a detectar problemas y guías para la acción: a) las 
principales fuentes de ingresos de la Administración Central las constituyen 
e], l.inpueulo Predial y complementario y el de Industria y Comercio, los que 
representan las tres cuartas partes de los ingresos por impuestos; b) el 
Municipio ha invertido en mayores proporciones en las áreas de vías 
y puentes, y servicios públicos. En 1978^ el Municipio participo 
con el ĥ fo del consolidado de las inversiones públicas realizados en Cali 
por los tres niveles del Gobierno, siguiendo a continuación la Nación con 
e], hGic (fundamentalmente en vivienda) y el Departamento con el T^ (salud, 
educación, vías y vivienda). 

El proceso institucional-administrativo que ha seguido el programa 
de inversiones se centralizo en el Departamento Administrativo de Planeacion, 
e]. cual organiza los mecanismos de participación, trabaja las prioridades 
con la base, en el Comité de Planeacion Participante asigna las primeras, 
üüf/undas y terceras prioridades y traslada los resultados al CONPAL, 
donde se coordinan las acciones del Gobierno y del conjunto de la Administración, 
En el participan todas Itis Secretarías que hacen inversion directa. Aprobado 
[lor el Concejo Municipal^ el lian de Inversiones, se convierte en acuerdo-marco 
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para elaborar los presupuestos anuales de inversiones, que con contro-
ladas por el DAPM a través de la Subdireccion de Coordinación de 
Inversiones que hace el seguimiento. 

El Proyecto de Planificación del Desarrollo Urbano y Metropolitano 
de Cali como mecanismo de implementacion del PIDECA. 

El 12 de mayo de I98O, se suscribió en Cali el proyecto inter-
agencial COL/8O/OO3, de Planificación del Desarrollo Urbano y Metropolitano 
de Cali, que involucraba la participación como organismo gubernamental 
de ejecución del Gobierno Municipal y su Departamento Administrativo de 
Planeación, y como organismos internacionales de ejecución, asociado 
y regional de cooperación,del Departamento de Cooperación Técnica para 
el Desarrollo (DCTD), de la Comisión Económica para América Latina 
(CEPAL) y del Instituto Latinoamericano de Planificación Económica y 
Social (ILPES), respectivamente. De acuerdo al proyecto, su función primaria sería de 
Desarrollo Institucional y su función secundaria de apoyo directo a la 
realización y materialización del PIDECA. Los insumos del Gobierno 
se estipularon en casi $6.000.000 (en especies) y los insumos del PIíUD 
en US$150.000, para un período de duración de tres años. Î / 

En el Seminario sobre Planificación Integral del Desarrollo 
Municipal realizado en Cali entre el I8 y el 19 de noviembre de 1982, la 
Subsede de Bogotá de CEPAL presentó un interesante docvimento sobre las 
Conclusiones y Recomendaciones más relevantes que sugerían la implementación 
del Proyecto. 

El documento de la Subsede de Bogotá de CEPAL, tuvo,-también, el 
mérito de contener casi in toto la rica experiencia vivida por la 
Dirección Internacional del Proyecto a través de las constantes evaluaciones 
e intercambios de puntos de vista con la contraparte nacional. La 
acuciosidad y dinamismo de la Dirección Internacional se unieron al 
preigmatismo sereno y eficiente de una Contraparte Nacional de evidente 
capacidad técnica y prospectiva interna. 

1/ El documento del proyecto fue firmado por el Subjefe del Depto. 
Nacional de Planeación, en nombre del Gobierno de Colombia, el Alcalde de 
Cali en nombre del Crobierno Municipal; el Representante Coordinador del 
PNUD; el Director del ILPES; y el Director de la Subsede de la CEPAL en 
Colombia. 
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En síntesis, el proyecto tomo y desarrollo dos grandes temas: 
a) El tema de la Gestión Municipal, principalmente en las áreas de 
Presupuesto por Programa, como proceso, como instrixmento de gestión y 
desarrollo, y como mecanismo de imbricación planificación-presupuestó; 
de Finanzas Publicas Municipales, tanto desde la perspectiva de gasto 
como de los impuestos, transferencias y otros ingresos (préstamos); de 
la Informaicon para la planificación, en la perspectiva de crear un 
Banco de Datos, base de un sistema más amplio de detección, procesamiento 
y uso de la información; de la implantación del sistema Graff y Gestión 
del Desarrollo Institucional Municipal orientada al análisis y evaluación 
de las actuales estructuras político-institucionales, jurídicas y adminis-
trativas del Gobierno Municipal en función del cumplimiento de los 
objetivos de desarrollo inmediatos, estrategias e instrumentos del PIDECA 
y del Proyecto de Planificación del Desarrollo Urbano y Metropolitano 
de Cali; y 
b) EL tema del Ordenamiento Territorial, teniendo presente que la 
planificación regional y local, y la necesidad de la descentralización 
del desarrollo a través de adecuado ordenamiento territorial están 
cobrando especial auge en América Latina durante los últimos años. 
Así, la problemática de usos del suelo y Banco de Tierras; Transporte 
Publico Masivo y Plan Vial, y la puesta en marcha y desarrollo del Area 
Metropolitana, se transformaron en sectores claves del proyecto y de 
su dinámica implementación. La meta de arribar a un Plan de Ordena-
miento Territorial como instriamento de aplicación y ejecución de los 
objetivos, estrategias y políticas definidas en el plan-marco, siempre 
estuvo presente en el desarrollo de este tema. 

En función de las dos grandes temáticas de Gestión Municipal y 
ordenamiento territorial, el Proyecto C0L/80/Q03 se trazo dos 
objetivos principales: el primero fue referido a contribuir a los 
esfuerzos de la Alcaldía Municipal en la materialización de los objetivos, 
de las estrategias e instrumentos del PIDECA; el segiKido se enfoco en 
el fortalecimiento de la capacidad institucional, organizativa, 
operacional y técnica de la Administración Local y la consecuente adopcion 
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de sistemas, métodos y procedimientos en materias de planificación 
y gestión municipales procedimientos en materias de planificación 
y gestión mimicipales lo gue implica (a) administración tributaria 
municipal; b) presupuesto por programa; c) diseño y normas urbanas; 
d) formulación y evaluación de programas y proyectos de inversion 
locales; e) información para la planificación; f) ecología urbana; 
g) gestión institucional municipal; y h) organización, funcionamiento 
y administración de áreas metropolitanas. 

En el cumplimiento de estos objetivos, también, se llevo a 
cabo un extenso programa de capacitación a través de seminarios, cursos 
y talleres para funcionarios del Gobierno Municipal y de los organismos 
y empresas públicas del sector descentralizado, centrado en los temas de 
planificación del desarrollo nacional, regional y municipal, y finanzas 
públicas mionicipales. Asimismo, y en la perspectiva de reforzar 
las áreas de capacitación, investigaciones y cooperacion contenidos 
en el proyecto, se trabajo en la programación y puesta en marcha del 
Centro de Estudios Urbanos y Regionales (CEUE), en cuya creación 
estaba empeñada la Administración Municipal. Quizás éste sea uno de los 
pocos objetivos inciimplidos del proyecto, por las eventuales proyecciones 
de política contingente que le atribuyeran los Concejales en su oportunidad. 

En sí el proyecto siempre tuvo una vision multiplicadora, nacional 
y metropolitana en el dimensionamiento de su propia implementacion, de 
tal modo de proyectarse hacia el país (otros miinicipios y áreas), 
imbricar racionalmente los esfuerzos internos y externos, servir a la 
region (principalmente andina) y avanzar resueltamente en la creación 
de condiciones para organizar el área metropolitana. Las asesorías, 
seminsirios, cursos y acciones de cooperacion horizontal (en este caso 
con Brasil) fueron de alta importancia para el desarrollo del PIDECA, 
y el entrenamiento, capacitación y perfeccionamiento de funcionarios 
municipales colombianos, sirvieron de insumos concretos para concretar 
posteriores que como el suscrito entre el Gobierno de Venezuela y las 
Naciones Unidas, el proyecto VEN/82/009, de Planificación Integral 
del Desarrollo Municipal, se enmarcara en lo sustantivo de la experiencia 
de Cali. 
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Las actividades del Proyecto en las áreas mencionadas se 
definieron, ejecutaron y coordinaron, en forma conjunta, por la 
Alcaldía Municipal y su Departamento Administrativo de Planeacion, 
y las Naciones Unidas a través del ILPES, la CEPAL y el PNUD. 
La Alcaldía proporciono elementos materiales y humanos de apoyo y la 
ONU reciirsos financieros, consultores externos y nacionales 
contratados y personal técnico de las agencias involucradas de sus 
oficinas de Santiago y Bogotá (CEPAL, Subsede Bogotá, 1982). 
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2.1. Acciones y resultados 
ií.l./. Acciones y desarrollos en el área de Gestión Municipal 

Las acciones estuvieron dirigidas preferentemente al establecimiento 
del sistema de presupuesto por programas y en la elaboración e implementacion 
de técnicas e instrumentos operativos, los que fueron complementados a 
través de cxirsos, seminarios y talleres donde se probaban muchas de las 
técnicas e instrumentos y se fué evaluando la aplicación del sistema en 
la gestión del Gobierno Local. En esta área, también se amplió el radio de 
acción hacia las empresas públicas municipales, ya sea vía el examen de sus 
presupuestos o/y de sus vinculaciones con el de la administración central 
municipal. 

El presupuesto por programa es parte importante del proceso de 
modernización de la administración mvinicipal, ya que implica a) racionalizar 
y dirigir la gestión propiamente tal a través de la vinculación directa 
del presupuesto financiero, físico y de recursos humanos con los programas 
y proyectos de inversión, y b) actuar como instrumento para la ejecución, 
evaluación y control del plan integral de desarrollo municipal y del 
programa de inversiones. Es imprescindible que exista una estrecha 
articulación entre los dos instrumentos mencionados y el presupuesto por 
programa a fin de mantener la debida coherencia entre metas y requerimientos 
del plan y del programa de inversiones y los rec\irsos del presupuesto. 

En general, de la experiencia de Cali es viable obtener que: 
a) La puesta en marcha del Presupuesto por Programa implica simul-

táneamente ' una decisión política y técnica. No es suficiente el compromiso 
formal de aplicar el sistema. Se necesita la voluntad política necesaria 
para actuar sobre el conjunto de la Administración, a fin de ponerla 
a punto para asimilar y aplicar los instrumentos y métodos del P x P. 
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El aparato administrativo, presupuestario, de planificación y de 
servicios públicos del municipio deberá modernizarse, dotándolo de recursos, 
medios técnicos , materiales y humanos capacitados y suficientes para 
enfrentar las opciones de coordinación interna que se abren así como las 
relaciones intergubernamentales que se desarrollan con la implementación 
del P X P. A manera de ejemplo, con respecto a lo anterior, en el caso 
de Cali es posible anotar el establecimiento del Comité Presupuestario 
Permanente, como entidad intersectorial Planeación-Hacienda, y las medidas 
adoptadas para desarrollar la coherencia presupuestaria nacional, departa-
mental, local, adoptando la clasificación institucional, de funciones y 
del gasto que aplica el gobierno nacional, referida a los requerimientos 
del gobierno municipal. 

b) El P X P, como totalidad conceptual, técnica, práctica y metodo-
lógica, debe tomar el conjunto de las actividades que concierne a la 
Administración Municipal en sus distintas esferas y cubrir, por lo tanto, 
los aspectos programáticos de las inversiones y del gasto corriente, en 
cuánto éste representa un porcentaje proporcionalmente alto del presupuesto 
municipal. 

Esta concepción del P x P como totalidad no implica la sustitución 
de la estructura político-institucional del Gobierno Municipal por la 
del presupuesto sino que más bien tiende a dar coherencia y armonía interna 
a los objetivos y metas del Plan Integral de Desarrollo y del Programa de 
Inversiones; 

c) El menor o mayor éxito de la implementación del P x P e incluso 
la calidad de los obstáculos que encuentre en su aplicación, se relaciona 
con los sistemas de información que acompañan a las diversas etapas y la 
capacitación indispensable para su conocimiento en los, diversos niveles. 
Estas acciones no solamente tendrán como núcleo-objetivo a los funcio-
narios de las ramas de hacienda y planificación sino que abarcarán al 
resto de la administración central y a las empresas y entes descentralizadas 
del sector público local; y 
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d) El P X P coirio metodología de análisin y ycstion del sector xmblico 
local es el principal mecanismo de articulación entre las empresas 
municipales y el Gobierno Local. De manera general, estas entidades ela-
boraba sus presupuestos en ̂ forma independiente y autonoma sin la debida 
coherencia con el i^resupuesto de la administración central municipal. 

Las empresas públicas locales de Cali aparecían, hasta la 
implantación del P x P, como entes de gran poder y operacionalidad 
desgajadas del Gobierno Central Municipal lo que conspiraba en la deter-
minación del peso específico del aparato gubernamental. Esta situación 
cambia con el Programa de Inversiones Públicas de la Administración 
Municipal "que determina las prioridades de inversion durante el período 
198I-I985 y que servirá de base para la elaboración de los presupuestos 
anuales de todas las Secretarías y organismos descentralizados 
municipales, y con vin programa-marco para la orientación de la 
Administración".]^/ Al consolidarse la entidad Gobierno Local vía el 
Programa de Inversiones y los Presupuestos Anuales, se fortalece el sector 
público local en sus diversos niveles de '̂ 'obierno general, Gobierno Central 
y li;)pret3as y entes descentralizados. 

Como pai'te f\uidcunental de las acciones realizadas en el área de la 
Gestión del Desarrollo Institucional Municipal, se realizó un importante 
seminario sobre el tema del que emergieron un conjunto de conclusiones 
que detectaron disfuncionalidades y problemas en los diversos niveles del 
Gobierno Municipal de Cali y en el ámbito municipal nacional, como fueron: 

a) Urgencia de una reforma general de la actual legislación 
sobre municipalidades que data de 1913 y que en ningún caso se compadece 
con la situación que vive hoy el Municipio colombiano, con atribuciones 
cercenadas por el gobierno central, escaso financiamiento y aislado de los 
grandes circuitos nacionales de políticas y estrategias así como también 
de los centros de decisión y planeamiento. Esta reforma para que pueda 

1/ Departamento Administrativo de Planeación Municipal: Programa 
de Inversiones Públicas de la Administración Municipal 1981-1985. 
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surtir surtir efectos reales, deberá relacionarse estrecliamente 
con similares en los niveles departamental y nacional a través 
del hilo conductor de la descentralización y la modernización 
administrativa e institucional i 

b) Como complemento (|e la reforma del régimen de gobierno y de 
la administración municipal, deberán desarrollarse soportes sociales 
e institucionales reales para la planificación nacional, forta-
leciendo las regiones, las áreas metropolitanas programadas y el 
sistema de ciudades medianas y menores, a la vez de convertir la 
planificación del desarrollo en efectivamente imperativa para 
el sector público; 

c) La coordinacion institucional intralocal y entre los 
distintos niveles de gobierno es uno de los factores fundamentales 
para la marcha del aparato público, ya que no solamente hace fluidas 
las comunicaciones y relaciones verticales y horizontales facilitando 
la función de dirección y gobierno, sino que además refuerza los 
lazos interdepartamentales e interagencias haciendo inviable la 
compartimentalización administrativa tan típica en la a.dministración 
pública latinoíimericana. En el caso de Cali, se han detectado numerosos 
ejemplos de descoordinacion y compartimentalizucion, especialmente en 
las relaciones entre el gobierno central municipal y el sector de 
Kupresas Públicas Municipales, razón por la cual se justifica la creación 
de un Comité Político-Técnico como instrumento de coordinación y de 
políticas. Asimismo, en el campo administrativo e institucional de 
Cali se evidencia una notoria rigidez en las comunicaciones inter-
ne part ame nt ales y en los niveles de relaciones verticales y horizontales. 
La escasa socialización en el cuerpo administrativo de los mismos 
contenidos del PIDECA y del proyecto Colombia/80/003 así lo confirman; 

d) Las atribuciones legales y reglamentarias y el monto de los 
recursos de los Municipios colombianos han sido constantemente cercenados 
por el gobierno central. Este hecho ha distorsionado la gestión y 
desarrollo de los entes locales, al extremo que hoy se puede hablar de 
.la incapacidad de ]os Gobiernos Municipales para enfrentar los tremendos-
desafíos que diariamente se les presentan. Sin atribuciones, sin 
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rinanciamiento y escasa planificación de recursos humanos , el Gobierno 
l,ocal se encuentra en crisis y necesita de urgentes rerormas para 
sobreraontarla; 

e) La modernización y reformas de la institución municipal es 
una tarea que ya debe ser araprendida por las autoridades competentes 
y todos los sectores involucrados (organizaciones sociales y del sector 
privado, universidades, centros de desarrollo, partidos, sindicatos y 
gremios), lo que implica originar iniciativas que vayan generando insumos y 
productos aptos para montar la planificación y el plan de desarrollo 
institucional en función de las reales condiciones de cada ciudad, municipio 
y país. Por ejemplo en Cali, donde a través del PIDECA y del Proyecto 
Col/80/003 se han sentado las bases para empezar a construir el área 
metropolitana, uno de cuyos problemas básicos es institucional (en sus 
dimensiones administrativa, jurídica y política), se hace urgente darle 
atribuciones al Departamento Administrativo de Planeación Municipal, 
y dentro de él a la Subdirección del Plan, para iniciar los estudios 
preliminares del Plan de Desarrollo Institucional Metropolitano, parte 
de uno más amplio que contempla los aspectos económicos , sociales y 
culturales i y 

f) A nivel propiamente del Gobierno Local se detectaron en el 
Seminario los siguientes problemas: 

- Descoordinación, por ejemplo: Planeación Municipal con 
Planeación de I'inpresas Municipales de Cali (EMCALI); 

- Excesivo peso de la burocracia local en la implementación de las 
decisiones ya tomadas, por ejemplo: en el programa de inversiones, 
donde prioridades dadas por planeación participantes son dese5timad.os 
y postergados a criterio de los funcionarios; 

- Descontinuidad administrativa y'cambios en las líneas de gobierno 
como producto de elecciones y cronogramas políticos. Urge establecer 
la carrera administrativa, programas continuos de capacitación y 
reformas en el aparato interinstitucional gubernamental; y 

- Disfuncionalidades en los planes, por ejemplo en educación, donde 
se tiene control en las construcciones de aulas y edificios y no se' 
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PROGRAMA DE INVERSIONES FUIUJCAS DE LA 
ADMINISTRAC;ION MUNICIRAL 

1981 - 1985 
CUADRO POR SECTORES 

(Cifras en miles de p(>sos) 

A Ñ O 

SKC'l'OU 

i 

l'JMl I!I82 l!)8:{ 1981 1985 TÍJTAL 

Aliíisti'cimli'iilo 20.500 :3.5()() ;!.5(H) 1.5(10 1.500 35.500 
Siiliid i;!.7(;5 26.185 37.922 (;2.I53 (•>(1.828 201.153 
i-:iliic;iiinn 141.!)M , 1(15.189 197.9!)8 195.718 7Ü5.108 
.Si>'iii-iila(l n.T'is M.^28 2(i.;i28 28.828 28.828 !01.5(U) 
Ki'ciciu'iúii 17H.(i:!0 . ]00.52;Í -18.21)5 50.t;(l5 52 905 .130.2(;8 
\'ivii'ti;i;i 5I0.1Gr> (;'I7.3H IÍ17.315 (;'17.3I5 2.518.071 
Ax'ii 121.750 2U.(i50 25.-I75 32.(;H7 •11.8(>8 2-12.38U 
Si rvii iiis l'iililicus 3.707. :i.«0(i.577 3.955.885 3.22'l.2.19 2.239.589 l(i.933.758 
TI .iMS(ii)r((.' j.yüy.ü'19 • m>.229 ; 7<I3.957 9li3.2(;8 74(1.021 'l.(;48,521 
¡H'i'v. ('(imiiiiit¡irii)s 14.100 : 2-1.780 j 35.030 52.230 57.730 183 870 

TOTA). INVKUSIÜN $ 5.502.(;2.1 ' 5.533.351 
: 1 

: 5.f,88.805 5.2IÍ1.0K3 •i.072.332 2(1.003.195 

PROGRAMA DE INVERSIONES PUBLICAS DE LA 
ADMINISTRACION MUNICIPAL 

1981 - 1985 
C U A D R O R E S U M E N 

(En niveles de pesos) 

1 
A Ñ O 

OKCA.N'ISMOS D K I ' K N D K N C I A S 
1981 1982 1983 1<)8I 

1 
1985 T O T A L 

Aiimiiiistriu-ión Cení ral 1.424.940 1.132.841 1.014.(131 1.341.382 i.i2(;.i)(!(i f).l)(i9.85l 

OrKMiiisinDS I)<'.sc('titr:il¡/.ii(ln.s 4.077.(184 4.40.5.510 • 4.014.174 3.919.701 2.9111,272 19.!('.i3.:ill 

l'iil.il Invi'r.si()ij 5.502. (i24 5.5.38.;J51 5.088.805 5.2(11.08.3 4.072.332 20.0(1.3.19/, 
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tiene i ngerencici en el sistema educiicional. En este sector sería 
viable, si se contara con recursos del caso, la municipalización 
de ese servicio social. 

2.¿2. Planificación del ordenamiento urbano y metropolitano 
Este es el otro gran tema del proyecto y se concreta en el Plan 

de Ordenamiento Territorial (POT), concebido como instrumento de 
aplicación y ejecución de los objetivos, estrategias y políticas definidas 
en el plan marco. La estrategia del Plan Integral de Desarrollo 
Municipal de Cali sobre usos y ordenamiento del suelo urbano 
y subvirbano se propuso alcanzar objetivos concretos de utilización 
plena y mejoramiento de las condiciones de desarrollo territorial, 
mediante acciones específicas en materias de densificación, urbanización 
y renovación urbana, vivienda, desconcentración y ecología urbana. 
Estas acciones para ser tales deben coordinarse estrechamente con las 
ejecutadas en el área del transporte, mediante la planificación 
integrada con las actividades económicas y sociales que se realizan 
en el espacio físico del municipio. El reglamento de usos del suelo 
o de zonificación constituye, en consecuencia, la herramienta fundamental 
para llevar a la práctica los propósitos señalados. 

La aplicación de esas estrategias y políticas , con el apoyo del 
Proyecto, ha arrojado valiosas experiencias: a) se ha constatado 
que el diseño de nuevos instrumentos para la ordenación territorial 
exige un replanteamiento en profiindidad de las metas existentes 
relacionadas con el desarrollo urbano y suburbano del municipio; y 
b) que asimismo las alternativas que se presentaron con miras a 
modificar ese patrón de desarrollo y la localización de esas 
actividades, deberán estudiarse y formularse en estrecha vinculación 
con el plan vial y de transportes. 

Por otra parte, frente a las nuevas exigencias del desarrollo 
urbano se pone en evidencia la necesidad de disponer de un 
instrumento de nivel superior que ordene y Jerarquice las distintas 
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actividades que se llevan a cabo en el espacio físico urbano y sub-
urbano del mimicipiOj con una visión prospectiva, en un horizonte dé 
tiempo determinado, y en relación directa con los objetivos, estrategias 
y políticas del plan integral de desarrollo urbano. Este plan de ordenación 
territorial debiera dar unidad a las distintas estrategias parciales 
en la materia, señalar precisas metas y políticas en relación con los 
usos del suelo y fijar los alcances que pueden tener las diferentes 
medidas destinadas a llevar a la práctica estas políticas. Asimismo, 
este Plan debiera estar en armonía con el plaji vial y con los proposites 
señalados por el desarrollo integral urbano, en lo que hace a las 
actividades que se lleven a cabo en el municipio y sus opciones de 
localización. 

Este proceso supone el esfuerzo de definir y evaluar objetivos, estrategias 
e instrumentos de planificación territorial en un contexto geográfico 
dado 5 donde tienen lugar determinadas actividades o se realizan 
otras deseables, y con relación a ciertas hipótesis de agregación 
metropolitana. También requiere de la identificación de los distintos 
niveles geográficos que intervendrán en dicho proceso y del establecimiento 
de los objetivos específicos correspondientes a cada uno de esos niveles. 

En síntesis , el plan de ordenamiento territorial ofrecerá una visión 
sistemática de la ciudad y de su entorno y permitirá el análisis del 
rol de ésta dentro de marcos mayores de planificación subregional, regional, 
departamental y nacional. De esta maneratambién podrá establecerse la 
debida jerarquía entre esos marcos de planificación y los alcances de 
los instrumentos para el desarrollo correspondientes a los niveles 
urbano, suburbano, municipal y metropolitano. 

Final mente, la disposición de un instrumento de esta naturaleza 
y características evita que, en materia de planificación territorial, se 
tomen acciones parciales o se apliquen criterios que correspondan a 

/ 

condiciones y situaciones distintas a aquellas de que se trata. 
El plan de ordenamiento territorial constituye el instrumento a 

través del cual se dará cvmplimiento, en su área, al plan integral de 
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desarrollo local, mediante la creación de una estructura física 
eficiente; servirá, igualmente, de punto de partida para definir, 
formiilar y aplicar los estatutos, normas y reglamentos relacionados 
con la utilización de ese espacio. Permitirá, además, llevar a cabo 
un proceso continuado de decisiones sobre el desarrollo urbano. 

En líneas generales, el plan territorial podría contener los 
siguientes elementos, entre otros: determinación del perímetro urbano 
y suburbano de la ciudad; la división de esos espacios en sectores 
homogéneos-, la clasificación de los tipos de suelos; la zonificación 
general y sectorial según actividades; los usos del suelo, la 
estructura urbana y vial. 

Las medidas y acciones contenidas en el plan deben ser concretas 
y directas y su aplicación se hará a través de programas específicos. 
El horizonte temporal se ajustará al del plan integral de desarrollo. 
En cuaiito a la estructura del plan^ , pueden concebirse tres niveles: el 
plan rector, para la totalidad del territorio municipal con señalamiento 
de los sectores sociales, económicos y físicos que conforman ese espacio; 
el plan local, que se refiere a circuitos, distritos o zonas, y cuya 
finalidad es la de aplicar la estrategia y políticas del plan de 
ordenación territorial referente a los usos del suelo de conformidad 
con un esquema de zonificación adoptado. Este plan también identificará 
las áreas destinadas a equipamiento y servicios. Finalmente el plan 
de detalle, que se referirá a ciertas áreas especiales. 

Para la elaboración del plan de ordenamiento territorial se 
requiere de amplia información sobre aspectos tales como: demografía, 
cartografía, geología, usos del suelo, normas y reglamentos de urbani-
zación y construcción, economía urbana, vivienda, industrias y otras 
actividades productivas, equipamiento urbano, estructura y medios 
institucionales y administrativos, servicios públicos, vialidad, 
transporte, áreas libres, recreación y organización, participación de la 
comunidad, etc. 
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Además , y con miras a la elaboración de alternativas de estructura 
urbana y usos del suelo, esos estudios también cubrirán aspectos tales 
como el análisis y evaluación de la localización industrial y la iden-
tificación de nuevas zonas; las áreas destinadas al comercio y servicios; 
la relocalizacion de' las áreas para vivienda; el proceso de redensificaci6n 

</ urbana; el impulso del área suburbana; la regulación de las ocupaciones 
de hecho; y la creación de nuevos modos de actividad, 

li) En la formulación del plan deben participar todas las entidades 
públicas involucradas en el tema: el sector privado, los grupos sociales, 
la clase política y la comunidad. La coordinación y ejecución de todas 
esas tareas estarán a cargo de la oficina de planificación municipal. 

Para la ejecución de esos trabajos es necesario contar con \in aparato 
técnico y administrativo idóneo y eficiente, establecer claras jerarquías 
operacionales y una precisa coordinación entre las distintas dependencias 
participantes. Estos mismos criterios deben ponerse en práctica cuando 
se trate de la ejecución del plan de ordenación territorial. 

Deben establecerse, asimismo, medios adecuados para el seguimiento 
y evaluación del plan, siendo recomendable la creación de una iinidad 
específica a esos fines. 

En el proceso hacia la formulación del plan de ordenamiento territorial, 
en el caso del municipio de Cali, también se estudiaron, en talleres y 
seminarios ad-hoc, otros aspectos específicos y concretos relacionados 
con la ocupación y el uso del espacio físico urbano, y de donde se 
extrajeron enseñanzas muy valiosas. Uno de estos aspectos fue el de los 
asentamientos humanos ilegales o de hecho V , sobre el cual se pudo 
establecer lo siguiente: entre las principales causas que dan origen 

ir ^ 

a esos asentamientos se encuentra el deficit real de vivienda urbana, a lo 
que se añade la insuficiente oferta para los estratos socio económicos 
medios-medios y la prácticamente inexistente para los bajos ingresos. 

*/ Bajo esta denominación estarían, entre otras, las invasiones a terrenos 
de propiedad publica y privada y las urbanizaciones ilegales en terrenos públicos 
o no aptos para urbanizar. 
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Asimismo J la autoconstrucción favorece a esta última situaci6n y 
fomenta, además, la urbanización irregular, o ilegal. El problema 
de los asentamientos reqxiiere de un análisis global interinstitucional 
y con participación de diferentes entidades nacionales, regionales y 
locales. En rigor, los elementos que configuran ese problema no están 
sólo en la ciudad misma, sino que hay que buscarlos también en las > 
estructuras sociales , económicas y culturales prevalecientes y en el 
funcionamiento del sistema institucional del país. * 

Para el problema, se consideraron algunas respuestas prácticas y 
directas como las siguientes: fijar límites mínimos a la expansión 
de los asentamientos irreg\ilares y consolidar los existentes; establecer 
zonas nuevas o rezonificar otras para destinarlas a esos asentamientos 
y proveerlas de servicios públicos y de infraestructura; estimular 
la construcción pública y de urbanizadores privados para grupos de 
bajos ingresos, en condiciones de una oferta igual a la autoconstrucción; 
ampliación de oferta de soluciones habitacionales; facilitar su acceso 
mediante la reducción.de los trámites para adquirirla; ampliar el 
financiamiento a los urbanizadores adoptando a estos fines mecanismos 
de captación del ahorro de los estratos de bajos ingresos; disponer de 
procedimientos eficaces para adquirir terrenos destinados a vivienda 
social; racionalizar y agilizar los procedimientos legales y administra-
tivos para la planificación y ejecución de programas de vivienda; y 
uniformar las normas y procedimientos administrativos relacionados 
con la vivienda popular. 

Otro de los aspectos estudiados fue el de las zonas destinadas a 
parques y recreación, las áreas degradadas y la reglamentación del ^ 
espacio suburbano del Municipio'de Cali. Con relación a este último, 
se observó la necesidad de hacer más coherentes las definiciones y ^̂  
criterios sobre perímetro subtirbano y zonificación con los objetivos 
de desarrollo de la ciudad. Una débil relación entre estas materias 
orea situaciones inconvenientes en cuanto a la oferta de tierra urbanizable 
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y propicia, generalmente, un exceso de la destinada para vivienda de 
altos ingresos; lo cual trae como consecuencia dificultades para la 
adecuada provisión y prestación de servicios públicos por la adminis-
tración municipal y lleva a manejos especulativos que afectan los 
normales valores de los predios. 

Por otra parte, cuando los criterios seguidos para la zonificación 
son muy amplios o imprecisos, se crean expectativas frente al desarrollo 
de áreas potencialmente TorbaJiizables, aun cuando éstas no sean susceptibles 
de utilización inmediata o de oportuna y eficiente provisión de servicios 
públicos e infraestructura. 

En cuanto al tratamiento a las zonas de protección, de recreación 
y degradadas, las soluciones más a la vista serían las de modificar las 
actuales pautas de ocupación de esas zonas, integrar nuevas, y recuperar 
las q.ue sufren dicho proceso; además de establecer normas y políticas 
sobre control de erosión, contaminación y recuperación del ambiente. 
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